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RESUMO 

 

Este trabalho analisa o perfil do profissional de Engenharia conforme abordado 

nas páginas da Revista EGATEA – Revista da Escola de Engenharia de Porto 

Alegre – (1914-1934) e no Boletim da Sociedade de Engenharia do Rio Grande do 

Sul (1932-1941).  A Escola de Engenharia de Porto Alegre (1896) é um marco na 

história da profissão de engenheiro no Rio Grande do Sul, uma vez que através dela 

serão formados os primeiros engenheiros no Estado, ampliando-se 

significativamente o número de profissionais na área. Foi também a partir desta 

instituição que os engenheiros passam a se reconhecer como grupo capaz de 

modernizar o país, formando anos mais tarde uma entidade profissional que os 

representaria em torno de objetivos não relacionados ao ensino, a Sociedade de 

Engenharia do Rio Grande do Sul (1930). As mencionadas publicações 

apresentarão o perfil do engenheiro, um profissional com formação científica e 

técnica, que deveria dominar as novas tecnologias que surgiam naquele período, 

além de defender a industrialização e o progresso do país. Na pesquisa foi realizada 

a identificação dos temas abordados em cada periódico, permitindo identificar na 

Revista EGATEA uma linha mais generalista, que apresentava o engenheiro como 

um profissional múltiplo, ao passo que o Boletim da Sociedade de Engenharia 

possuía um caráter mais técnico-científico, especializado, isto é, tratava-se de um 

periódico destinado a engenheiros e profissionais de áreas afins, não ao público em 

geral. Esta diferença no perfil dos periódicos reflete a conjuntura histórica e social do 

país na transição da Primeira República para o período inaugurado com a 

Revolução de 1930.  

Palavras-chave: Engenheiro; Revista EGATEA; Boletim da Sociedade de 

Engenharia do Rio Grande do Sul; Escola de Engenharia de Porto Alegre. 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The present study analyzes the profile of the boarded professional of 

Engineering as in the pages of Magazine EGATEA – Magazine of the School of  

Engineering  of Porto Alegre – (1914-1934) and in the Report of the Society of 

Engineering of the Rio Grande do Sul (1932-1941). The School of Engineering of 

Porto Alegre (1896) is a landmark in the history of the profession of engineer in the 

Rio Grande do Sul, a time that through it will be formed the first engineers in the 

State, extending itself significantly the number of professionals in the area. It was 

also from this institution that the engineers become to recognize themselves as 

group competent to modernize the country, forming years later a professional entity 

would represent that them around unrelated objectives to education, the Society of 

Engineering of the Rio Grande do Sul  (1930).The Publications mentioned will show 

the profile of the engineer, a professional with scientific formation and technique, that 

would have to dominate the new technologies that appeared in that period, beyond 

defending the industrialization and the progress of the country. In the research the 

identification of the boarded subjects in each periodic one was carried through, 

allowing to identify in Magazine EGATEA  a  general line, that presented the 

engineer as a multiple professional, to the step that is, was about a peridioc one 

destined the engineers and professionals of similar areas, not to the public in 

general. This difference in the profile of the periodic ones reflects the historical and 

social conjuncture of the country in the transistion of the First Republic for the period 

inaugurated with the Revolution of 1930. 

Word-Key: Engineer; Magazine EGATEA; Report of the Society of Engineering of  

Rio Grande do Sul; School of Engineering of Porto Alegre. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 Este trabalho analisa o perfil do profissional de Engenharia conforme 

abordado nos órgãos de imprensa oficiais da Escola de Engenharia de Porto Alegre 

(EEPA) e na Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul (SERGS).    

Considera-se a Revista EGATEA (1914-1934) – Revista da EEPA – e o Boletim da 

SERGS (1932-1941) como os principais divulgadores das características e 

atribuições que um engenheiro deveria possuir no período de suas publicações.  

A afirmação de Gilberto Freyre (1987, p. 9) de que Engenharia é a “(...) arte 

de aplicar conhecimentos científicos ou empíricos à criação de estruturas a serviço 

do homem” resume, talvez, a discussão sobre o que foi “ser engenheiro” no Brasil, 

até as primeiras décadas do século XX, objeto de estudo desta monografia. A 

citação sintetiza o processo de emergência da profissão no país, uma vez que 

aproxima o conhecimento científico do conhecimento prático, fato defendido nas 

escolas de Engenharia, mas que marcará o desprestígio social dos engenheiros. 

 O desapreço pela Engenharia está fundamentado no desprezo por atividades 

técnicas e manuais num país fortemente assinalado pela escravidão. Embora, tais 

atividades exigissem formação acadêmica e, por isso, eram desempenhadas por 

uma elite, eram de qualquer modo associadas aos trabalhos exercidos por escravos. 

Prestígio social, melhores cargos na administração pública e carreira política foram 

em geral, durante parte da história brasileira, privilégios dos bacharéis e médicos. 

 Ainda que esta configuração tenha se mantido até o início do século XX, a 

partir da segunda metade do século XIX, com o processo de modernização do país 

a figura do engenheiro passaria a ser necessária e importante nos empreendimentos 

que estavam sendo realizados. Entretanto, o Brasil não possuía uma quantidade 

considerável de especialistas e, por isso, muitas vezes engenheiros estrangeiros 

eram contratados. Além do mais, era comum que as atividades fossem exercidas por 

mestres-de-obras, isto é, indivíduos que não possuíam formação acadêmica, mas 

sabiam fazer em termos práticos.  

 Pode-se dizer que o início da República foi um período importante para a 

Engenharia brasileira devido à multiplicação de escolas destinadas à formação de 

engenheiros. Um dos casos foi da Escola de Engenharia de Porto Alegre (EEPA), 
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fundada em agosto de 1896, que representou um avanço no que diz respeito ao 

conhecimento técnico de Engenharia no Rio Grande do Sul e no Brasil. Além de 

estar entre as primeiras escolas de Engenharia criadas no país após a proclamação 

da República, sua proposta de ensino era diferenciada e marcada fortemente pelo 

ensino técnico e profissional. 

 Salientar o conhecimento técnico-profissional e ainda valorizar o 

conhecimento prático era a base da instituição. Ao apresentar suas propostas, por 

exemplo, a EEPA afirmava que seria através deste tipo de ensino que o Brasil se 

desenvolveria, e não através de um ensino puramente teórico, como aquele dos 

bacharéis. Sendo assim, a instituição se configurava a partir de seus institutos, 

laboratórios de materiais e oficinas técnicas – o que evidencia que naquele 

estabelecimento de ensino os alunos aprenderiam toda a teoria de que precisassem, 

mas teriam que obrigatoriamente aprender a fazer, a executar seus projetos. Desta 

forma, muitos trabalhos práticos eram realizados pelos alunos, nas diferentes 

especializações que a instituição oferecia.  

 Se as principais dificuldades encontradas pelos engenheiros brasileiros estão 

relacionadas à falta de prestígio da profissão e à competição com mestres-de-obras, 

o surgimento de diversas escolas de Engenharia possibilitarão a formação de um 

grupo relativamente coeso no que diz respeito à crítica do ensino teórico e 

bacharelesco e da prática de Engenharia por indivíduos que não tivessem formação 

na área. A partir destes pontos os engenheiros passarão a exigir, no decorrer do 

tempo, o reconhecimento jurídico da Engenharia como profissão.  

Em sua tese sobre a Escola Politécnica de São Paulo, Ana Cláudia Ribeiro de 

Souza (SOUZA, 2006) afirma que o pano de fundo para a regulamentação do 

profissional de Engenharia é a não-valorização desta atividade profissional no Brasil 

desde o século XIX até as primeiras décadas do século XX. Sugere ainda que a 

Revista Politécnica (publicação da Escola) atuaria como construtora de uma 

identidade entre seus alunos e fundamentaria a noção de Engenharia no Estado de 

São Paulo. 

Conforme afirmado no início deste texto, o tema definido para esta pesquisa 

foi ñA engenharia como profiss«o: o profissional de engenharia atrav®s das p§ginas 

da Revista Egatea e do Boletim da Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul 
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(1914-1941)ò, e a delimitação temporal é demarcada pelo ano de início das 

publicações da EGATEA e o ano de término da publicação do Boletim da SERGS.1 

Quanto à problematização da temática, ela é dada através do seguinte 

questionamento: ñQual o perfil do profissional de engenharia apresentado atrav®s 

das páginas da Revista Egatea e do Boletim da Sociedade de Engenharia do Rio 

Grande do Sul?ò O objetivo é compreender qual o perfil de engenheiro apresentado 

pela Escola de Engenharia de Porto Alegre e pela Sociedade de Engenharia do Rio 

Grande do Sul através de suas respectivas publicações, a Revista EGATEA e o 

Boletim da Sociedade de Engenharia – considerando que cada uma delas faz parte 

de um contexto diferente da profissão, respectivamente: um período em que a 

profissão ainda está se delimitando e um momento de maior consolidação da 

Engenharia. 

A motivação inicial para a realização deste trabalho se deu pela participação 

no projeto “Prosopografia dos egressos da Escola de Engenharia de Porto Alegre: 

carreira, política e formação de uma elite técnica no sul do Brasil, 1896-1945ò 2, em 

que as atividades de pesquisa como bolsista de iniciação científica permitiram o 

contato com fontes relativas à história dos engenheiros no Rio Grande do Sul, como 

os Relatórios da Escola de Engenharia de Porto Alegre, a Revista EGATEA e o 

Boletim da Sociedade de Engenharia. A partir daí, pôde-se perceber a carência de 

estudos historiográficos sobre a atuação dos engenheiros no Rio Grande do Sul, 

dada a importância que tiveram, sobretudo em virtude de sua atuação no Partido 

Republicano Riograndense (PRR). Esta carência é mais evidente ainda em relação 

à exploração das fontes de imprensa destes engenheiros, as quais podem 

possibilitar novas reflexões e estudos sobre a história do Rio Grande do Sul no que 

diz respeito a ensino, urbanização, economia, política e outras temáticas. 

Pode-se dizer que a escolha pelo estudo desses periódicos é determinada 

pelo importante significado que tiveram junto aos engenheiros de Porto Alegre na 

primeira metade do século XX, já que a EGATEA era a Revista da Escola de 

                                                           
1
Devido minha participação durante dois anos como bolsista de iniciação científica em um projeto 

sobre a Escola de Engenharia de Porto Alegre, pôde-se analisar de forma mais profunda as 
informações sobre esta instituição e sobre a Revista EGATEA. Além do mais, sobre a Sociedade de 
Engenharia do Rio Grande do Sul e seu Boletim, analisou-se poucas fontes devido a demora para 
conseguir-se liberação de pesquisa no acervo da Sociedade. Todavia, há o esforço de se fazer uma 
análise aprofundada das duas instituições.   
2
 Projeto orientado pelo professor Dr. Flávio Heinz, da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 

do Sul. 
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Engenharia de Porto Alegre, primeira escola destinada à formação destes 

profissionais no Rio Grande do Sul, e o Boletim representa a organização destes 

engenheiros como classe, através de uma associação, a Sociedade de Engenharia. 

Foi por meio de seus periódicos que estas instituições defenderam o propósito da 

Engenharia como promissora da industrialização e do progresso.  

Este trabalho é resultado de uma investigação realizada principalmente a 

partir das fontes disponíveis para pesquisa na biblioteca da atual Escola de 

Engenharia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), no Museu da 

mesma universidade e na biblioteca da Sociedade de Engenharia do Rio Grande do 

Sul. No primeiro local de pesquisa acessaram-se os Relatórios da EEPA entre 1914 

e 1934, anos que marcaram o início e o fim da publicação da Revista EGATEA. 

Neles foi possível encontrar as informações sobre a edição, como propósitos, chefia, 

colaboradores, temas abordados, etc. Nesta mesma biblioteca, como também no 

Museu da UFRGS, realizou-se um levantamento dos sumários disponíveis da 

EGATEA, extraiu-se da revista artigos relacionados à profissão, relatos sobre sua 

publicação, além de alguns anúncios publicitários. Na biblioteca da Sociedade de 

Engenharia do Rio Grande do Sul recorreu-se a atas, correspondências e relatórios 

anuais que pudessem colaborar para a realização do histórico da Associação. Os 

Boletins da SERGS foram acessados na Biblioteca da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), e deles extraíram-se os sumários, 

informações editoriais, propagandas, além de artigos ou notícias relativos à 

Sociedade, ao próprio Boletim e à regulamentação da profissão de engenheiro. 

Todas as informações pesquisadas e extraídas das mencionadas fontes de pesquisa 

foram transcritas em forma de fichamento e optou-se em manter a grafia das 

palavras conforme a época em que foram escritas.  

 Com os sumários extraídos da Revista EGATEA e do Boletim da SERGS 

elaborou-se uma planilha em programa Microsoft Excel na qual foram transcritos 

todos os seus títulos, autores e exemplares. A partir deste material pode-se perceber 

mais claramente quais foram os temas mais tratados em cada periódico, quais os 

principais colaboradores e com que freqüência publicavam seus trabalhos. 

Considerou-se relevante a análise do Jornal A Federação, pois se trata do 

jornal oficial do governo gaúcho, e por isso, pressupôs-se que nele poder-se-ia 

encontrar informações sobre a Escola de Engenharia de Porto Alegre. Logo, houve a 
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necessidade de se pesquisar no Museu de Comunicação Social Hipólito José da 

Costa. Foram a partir deste periódico, levantadas informações relativas à Escola de 

Engenharia de Porto Alegre e seus laços com o Partido Republicano Riograndense.  

Como a temática deste trabalho surgiu a partir do projeto de iniciação 

cientifica já abordado, também se utilizaram dados referentes ao banco de dados 

elaborado naquele processo de pesquisa. Trata-se de um banco de dados em 

Microsoft Excel, contendo informações (nome, local e data de nascimento, 

especialidade em que se formou, instituição de formação, disciplinas lecionadas, 

contatos com o exterior, cargos na administração pública, carreira política, entre 

outras) de 115 professores atuantes nos institutos de ensino superior da EEPA por 

pelo menos dois anos entre 1896-1925. A metodologia utilizada para isso foi a 

análise prosopográfica3, elaborada a partir dos Relatórios da EEPA, da Revista 

EGATEA e do Boletim da SERGS.  

Quanto às referências bibliográficas utilizadas neste estudo, destacam-se 

aquelas que se propuseram a contar a história das instituições, como o caso de 

Maria de Nazareth Agra Hassen e Maria Letícia Mazzucchi Ferreira (1996), que 

escreveram sua obra em comemoração ao centenário de fundação da EEPA, 

celebrado no ano de 1996, e Clarice Ledur (em fase de elaboração) 4, que escreveu 

sobre a SERGS. Sobre os laços que uniam EEPA e o PRR destacam-se os 

trabalhos de Flavio Heinz (2009) e Leonice Alves (2008).  

Com referência à história da Revista EGATEA e do Boletim da SERGS, não 

se encontrou nenhum trabalho que deles tratasse com exclusividade, apenas são 

citados nos trabalhos que se referem a suas instituições responsáveis. Entretanto, 

para tratar do papel que tiveram junto aos engenheiros gaúchos, contou-se com o 

trabalho inspirador de Ana Cláudia Ribeiro de Souza (op. cit.), cuja análise refere-se 

à Revista Politécnica de São Paulo. 

Algumas idéias e conceitos-chave nortearam a pesquisa, como foi o caso das 

concepções de Fernando de Azevedo (1971) acerca do desprestígio social dos 

engenheiros. Esse autor defende que os engenheiros nunca adquiriram poder de 

influência na vida intelectual e política do país, ao contrário dos bacharéis e 

                                                           
 
3
 Sobre o método prosopográfico, ver HEINZ, 2006. 

4
 Trabalho a ser publicado em 2011 sobre a história da Sociedade de Engenharia do Rio Grande do 

Sul, cedido gentilmente pela autora (versão). Não há paginação. 
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médicos. Também a conceituação dos termos “técnica” e “tecnologia” se tornaram 

fundamentais para se entender o que diferia o trabalho dos engenheiros do dos 

mestres-de-obra. Essa diferenciação é realizada a partir do entendimento de Milton 

Vargas (1994a). 

Cabe salientar que este trabalho não está inserido na temática de história da 

imprensa no Brasil ou no Rio Grande do Sul. Quando se estuda a formação da 

EGATEA e do Boletim o propósito é entender de que forma o contexto em que estão 

inseridas determinam os temas dos artigos que publicam.  Pesquisou-se algumas 

referências sobre a história da imprensa no Brasil, mas nenhum dos estudos refere-

se à imprensa de profissões ou de associações corporativistas. Justifica-se deste 

modo, a falta de análise de obras sobre tal assunto. 

O Capítulo 1, intitulado “A emergência de uma profissão”, analisa a história da 

Engenharia no Brasil, porém não de forma a esclarecer quais foram os grandes 

empreendimentos realizados ou trabalhos dos engenheiros, mas para mostrar como 

a profissão de engenheiro foi construída, explicando quais fatores que influenciaram 

na pouca projeção social destes profissionais, quais elementos os unia enquanto 

grupo e de que forma conseguiram, em 1933, a regularização profissional. 

O Capítulo 2 é denominado “As instituições dos engenheiros gaúchos: a 

Escola de Engenharia de Porto Alegre e o Boletim da Sociedade de Engenharia do 

Rio Grande do Sul (1896-1941)” e propõe sintetizar a situação da Engenharia no 

Brasil durante o século XIX, especialmente o contexto histórico de criação da Escola 

de Engenharia de Porto Alegre e da Sociedade de Engenharia do Rio Grande do 

Sul. Tratou-se de apresentar os propósitos e origens da fundação das duas 

instituições, suas estruturas, organizações, relações e principais discussões 

propostas.  

O Capítulo 3 chama-se “A imprensa dos engenheiros de Porto Alegre: A 

Revista EGATEA e o Boletim da Sociedade de engenharia do Rio Grande do Sul” e 

destina-se ao histórico das publicações aqui analisadas – Revista EGATEA e 

Boletim da SERGS – bem como identificação e análise dos temas abordados. Neste 

capítulo pretende-se compreender a visão do que era ser engenheiro para os 

representantes da EEPA e SERGS, que seguiam uma tendência nacional – primeiro 

de um período em que a profissão estava se formando; depois, na consolidação 

advinda da regulamentação profissional. 
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Finalmente, a conclusão retoma os aspectos mais importantes e pondera as 

informações elaboradas a partir dos três capítulos. Destaca-se aqui, o objetivo geral 

da pesquisa que é entender o perfil de engenheiro apresentado por suas respectivas 

publicações.   
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2. A EMERGÊNCIA DE UMA PROFISSÃO 

 

Quando se analisa a história das instituições de Engenharia no Rio Grande do 

Sul, como o caso da EEPA e da SERGS, é possível perceber a importância que 

exerceram na formação acadêmica dos engenheiros e em sua constituição como 

grupo profissional. A preocupação em oferecer um ensino técnico e científico 

vinculado à industrialização e ao progresso, bem como a necessidade de se 

defender interesses comuns de um grupo profissional, sintetizam, sem dúvida, a 

relevância destas instituições na história da Engenharia no Rio Grande do Sul.  

Entretanto, para se entender como a imprensa dos engenheiros os 

representava, que tipo de profissional era ali defendido, faz-se necessário conhecer 

o que foi “ser engenheiro” na história do Brasil antes e durante o processo de 

surgimento de escolas de Engenharia e associações profissionais. É preciso 

reconhecer os diferentes olhares que se teve sobre a função do engenheiro, pois 

durante muito tempo sua presença em obras e empreendimentos não era tão 

fundamental quanto passou a ser a partir das novas tecnologias que surgiram no 

Brasil, sobretudo a partir da segunda metade do século XIX.  

Embora a formação técnica e especializada dos engenheiros passasse a 

tornar-se necessária, isso não fez, contudo, com que estes profissionais adquirissem 

o mesmo prestígio que os bacharéis tinham no país. Foi, inclusive, através da 

oposição aos bacharéis, ao ensino teórico e liberal, que os engenheiros se 

constituíram como grupo profissional e passaram a reivindicar o reconhecimento 

jurídico da profissão. Portanto, este capítulo pretende mostrar o processo de 

emergência da Engenharia como profissão, apontando, para tanto, os diferentes 

caminhos realizados para que em 1933 o objetivo de regulamentação profissional 

fosse alcançado.  

Desta forma, deve-se entender a que se refere o fato de “ser engenheiro”. Ao 

definir Engenharia, por exemplo, Gilberto Freyre (op. cit., loc. cit.) se refere à “arte de 

aplicar conhecimentos científicos ou empíricos à criação de estruturas a serviço do 

homem.” Portanto, seriam engenheiros aqueles indivíduos que através da Ciência  
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criassem estruturas (casas, pontes, máquinas) para utilização humana. 5 Contudo, 

mesmo sendo antiga a história da Engenharia no Brasil6, podendo-se fazer 

referências ao período colonial, é certo que durante séculos os indivíduos que 

trabalhavam em funções hoje atribuídas aos engenheiros não eram assim 

chamados. Isso porque exerciam sua atividade através da experiência prática, 

porém não conheciam os pressupostos científicos dos procedimentos que seguiam. 

7 Além do mais, segundo Pedro Carlos da Silva Telles (1984, p. 583), tanto a 

Engenharia quanto a Arquitetura não eram consideradas profissões e se confundiam 

muitas vezes com a atividade popular. Sendo assim, até o século XIX as funções 

que hoje são atribuídas aos engenheiros eram praticadas por qualquer indivíduo que 

soubesse executá-las, não havendo muita distinção entre tarefas de engenheiros, 

arquitetos ou agrimensores. 

Para se entender o que foi ser engenheiro durante a maior parte da história 

brasileira, especificamente na Colônia e no Império, é preciso ainda fazer distinções 

entre técnica e tecnologia, e para tanto se usa as concepções de Milton Vargas 8 

(op. cit., apud MAZA, 2002, p.66). Para ele, técnica é o saber fazer através de 

conhecimentos adquiridos pela prática ou estudo de tratados técnicos, e não da 

teoria. Já a tecnologia seria a simbiose entre a Ciência (teoria) e a técnica, ou seja, 

refere-se às atividades humanas que visam à “(...) construção de obras ou 

fabricação de produtos, segundo teorias, métodos e processos da ciência moderna”.   

                                                           
5
  Até o século XIX não se conhecia o alcance do conceito de Engenharia e muitos eram chamados 

de engenheiros. Segundo Ana Cláudia Ribeiro de Souza (op. cit., p.8), engenheiros, arquitetos, 
geógrafos ou agrimensores eram todos engenheiros, sem distinção.  
6 

Inicialmente, a formação de engenheiros no Brasil era militar. Segundo Potiguara Pereira (1994), foi 
com a necessidade da construção de fortificações e de navios para proteção da costa e do território 
brasileiro que se deu o início da formação de engenheiros militares no país.  Além disso, a partir do 
século XVIII foi regulada a carreira de oficial, e para receber indicação para promoção precisava-se 
freqüentar aulas em um período mínimo de cinco anos e ser aprovado. Em 1774, acrescentaram-se 
às aulas de Artilharia as de Arquitetura Militar, efetivando-se a formação de Engenheiros Militares no 
Brasil. As atividades de Engenharia foram, portanto, durante toda a Colônia e durante a maior parte 
do Império, ligadas ao Exército e à Marinha. Somente em 1858 os cursos de engenharia civil foram 
separados do currículo militar, criando-se então a Escola Central no Rio de Janeiro. Em 1873, este 
processo foi consolidado com a transformação da Escola Central em Escola Politécnica, e em 1876 
com a criação da Escola de Minas de Ouro Preto, destinadas exclusivamente a formação de 
engenheiros (DIAS, 1994, p. 16). 
7
 Edward V. Krick (1978, p. 28) afirma que a engenharia que conhecemos hoje é resultante do 
aparecimento gradual de um especialista na solução de problemas “cuja ocupação era criar 
dispositivos, estruturas e processos (instrumentos, pontes, máquinas) de utilidade para o homem”, e 
da rápida e relativamente recente expansão dos conhecimentos científicos. 
8
 VARGAS, Milton. Para uma filosofia da tecnologia. São Paulo: Alfa-Ômega, 1994a.  
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É possível entender melhor o raciocínio de Vargas quando ele explica que a 

técnica é tão antiga quanto a humanidade. Os fortes, as cidades e as igrejas 

construídas durante a Colônia atestam a existência da técnica. Porém, essa técnica 

não implicou necessariamente no uso da tecnologia, pois a tecnologia só surge, 

segundo ele, no século XVII, quando há a percepção das leis científicas. No Brasil 

esse processo ocorreria de forma mais enfática no final do século XIX, quando se 

introduzem as disciplinas de aplicação nas primeiras Escolas de Engenharia do país. 

Destarte, a tecnologia é “o estudo ou tratado das aplicações de métodos, teorias, 

experiências e conclusões das Ciências ao conhecimento dos materiais e processos 

utilizados pelas técnicas” (1979, p. 333). Entende-se, então, que a técnica pode ser 

exercida por qualquer indivíduo que a saiba executar. A tecnologia por sua vez, 

pressupõe a técnica, mas a partir de conhecimentos científicos, isto é, mais do que 

do domínio da técnica o indivíduo precisa de conhecimentos teóricos que são 

adquiríveis através da formação acadêmica.9 

Diversos autores compartilham a idéia de que os engenheiros foram 

indivíduos que, ainda que possuíssem estudos de nível superior, não exerceram 

papel de destaque na sociedade brasileira até o século XIX. Ao contrário, o Brasil foi 

permeado por uma tradição de desprezo pelas atividades técnicas e manuais em 

contraposição à valorização de profissões teóricas ou bacharelescas, como o 

Direito. Para Dias (op. cit. p. 14), isso se explica pela “tradição ibérica, marcada pela 

preponderância da formação legal ou religiosa e pelo desapreço à ciência (...)”. 

Ainda em suas palavras, “a existência do trabalho escravo e o baixo 

desenvolvimento econômico contribuíram adicionalmente para o desprestígio de 

atividades práticas e para sua pouca relevância econômica”. Ou seja, as atividades 

manuais eram consideradas servis e atividades servis eram exercidas por escravos.  

Assim, a diferenciação entre técnica e tecnologia permite refletir sobre 

afirmações de que os engenheiros nunca adquiriram poder de influência no Brasil, e 

que a profissão teve pouco prestígio ao ser comparada à dos médicos e demais 

bacharéis. Além da tradição de repudiar as atividades técnicas e manuais que 

faziam parte da formação dos engenheiros, até o século XIX estes eram 

                                                           
9
 Segundo Josianne Cerasoli (1998, p. 120), as definições de Engenharia que relacionam progresso 

às transformações ou usos da natureza através dos conhecimentos científicos estão vinculadas “(...) 
às origens das associações de engenheiros civis na primeira metade do século XIX na Inglaterra, 
quando o aproveitamento racional dos recursos da natureza – como as minas de carvão, por exemplo 
– mostrava-se essencial ao desenvolvimento, ou seja, ao progresso”.  
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dispensáveis em alguns empreendimentos ou construções, pois, conforme já foi dito, 

importava apenas que o indivíduo dominasse a técnica, isto é, soubesse fazer. 

Deste modo, mestres-de-obras, que não possuíam formação acadêmica, mas que 

dominavam as técnicas de construção, tornavam-se muitas vezes, suficientes. 10 

Fernando de Azevedo contribui para explicar o baixo prestígio da profissão de 

engenheiro. Em sua obra A cultura brasileira, o autor escreve um capítulo 

denominado “A vida do intelectual – As profissões liberais”, em que aborda, 

respectivamente, o bacharel, o médico e o engenheiro, ordem esta definida pela 

importância que, para ele, cada uma dessas profissões representa na história 

brasileira. Observa-se isso em: 

 

O bacharel tomou assim o primeiro lugar na escala profissional e social e, 
entre as profissões liberais, nenhuma outra desempenhou papel mais 
importante na vida intelectual e política do país. (...) O médico segui-o de 
perto: a influência que tende a exercer nas grandes famílias, a extensão das 
endemias e das epidemias e o largo campo aberto, no Brasil, às atividades 
clínicas armaram o médico e, em muitos casos, o farmacêutico, - o médico 
da gente pobre, no interior –, de um enorme prestígio social e mesmo 
político (...).  

 

 

E continua, dizendo que: 

 

O engenheiro, ao contrário, obrigado a um relativo isolamento, pelas suas 
atividades dominantes (serviços de campo); trabalhando, não sobre material 
humano, - interesses e sofrimentos -, mas sobre a madeira, a pedra, o ferro 
e o cimento; sem estímulos, na profissão, para a vida intelectual, como para 
grandes realizações num meio de economia agrícola de uma organização 
elementar de trabalho, e com esse espírito prático e positivo que vem de um 
contato mais freqüente com as ciências físicas e matemáticas, nunca 
adquiriu poder de influência e a projeção social que abriram aos bacharéis e 
doutores o acesso a todas as posições, políticas e acadêmicas, e aos mais 
altos postos na administração. (op. cit., p. 298) 

 

 

Também corrobora com esta idéia a autora Ana Cláudia Ribeiro de Souza 

(op. cit., p.5). Ela afirma que no estudo das elites no Brasil o engenheiro sempre 

                                                           
10

 Quanto às possibilidades de empregos para os engenheiros brasileiros formados em escolas 
brasileiras nos grandes projetos públicos ou privados, Dias (op. cit., p. 18) afirma que eles competiam 
com os mestres-de-obra e ainda com os engenheiros estrangeiros, restando pouquíssimas 
oportunidades aos brasileiros.  
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esteve em último lugar, e isso se explica pelo fato de que no país houve a 

preocupação em construir uma estrutura jurídica e política (as Capitanias 

Hereditárias e os Governos Gerais), mas não houve a preocupação do poder público 

em resolver problemas técnicos do campo e das cidades. Para ela, quando a 

administração portuguesa e a imperial se dedicavam a tais assuntos, eles eram 

tratados de maneira incipiente e sem aprofundamento teórico e metodológico.  

Por isso, durante muito tempo a Engenharia teve um papel de pouco 

destaque na história brasileira. Diante do desprestígio da profissão técnica, os filhos 

de famílias tradicionais, por exemplo, realizavam estudos superiores para se 

tornarem bacharéis, visto que através de tal formação teriam maiores possibilidades 

de seguir carreira na política, nos negócios ou mesmo na administração pública.11 A 

Medicina também era uma alternativa, já que médicos podiam também ter influência 

na sociedade. 

Mesmo após a República e a difusão do ensino superior de Engenharia, o 

trabalho prático continuava a ser realizado por mestres. Ao tratar sobre a 

Engenharia Civil no período republicano, Milton Vargas (1994b) diz que a 

organização da construção de um empreendimento era feita através de um 

organismo proprietário governamental ou empresa concessionária para a 

administração e de uma empresa empreiteira para a construção. Aos engenheiros 

da empreiteira cabiam os cálculos, a localização topográfica da obra, o orçamento, a 

escolha e compra dos materiais. Aos engenheiros da administradora, cabia a 

“medição” de toda obra realizada. Já a construção da obra e os conhecimentos 

necessários para isso não eram de alçada dos engenheiros, e sim dos mestres-de-

obras, a quem cabia a direção e realização de todas as técnicas construtivas.12 

Sendo assim: 

 

Aos engenheiros cabia a aplicação dos conhecimentos científicos 
elementares presentes, por exemplo, nos cálculos e na topografia ou que, 

                                                           
11

 Em A construção da ordem: a elite política imperial, José Murilo de Carvalho (2006) mostra, por 
exemplo, que os melhores cargos da burocracia estatal durante o Império eram ocupados por 
indivíduos com formação jurídica, isto é, os magistrados e advogados. 
12

 Edmundo Coelho (1999, p.95) afirma que os engenheiros brasileiros que começam a ganhar 
destaque no Brasil a partir da segunda metade do século XIX e atuar na construção de ferrovias, por 
exemplo, eram engenheiros de tipo bem peculiar, porque não queriam vincular seu ofício a qualquer 
atividade mecânica e, ao contrário dos engenheiros ingleses ou americanos, evitavam “(...) pôr a mão 
na massa (...)”. ñOs engenheiros brasileiros”, conforme Coelho, “Examinavam contratos, escreviam 
pareceres, fiscalizavam obra”.  
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eventualmente, surgissem durante a obra; e, aos mestres, a solução de 
problemas técnicos; não havendo muita conexão entre os dois. É 
necessário, entretanto, admitir-se que já havia problemas tecnológicos 
como, por exemplo, os relativos às propriedades de materiais - que 
implicavam a utilização de métodos e teorias científicas; porém, tais 
atividades só vieram a ser explicitadas depois dos anos 20, quando 
apareceram, entre nós, os primeiros laboratórios de ensaios de materiais. 
(op. cit., p. 191) 

 

No entanto, vale salientar que as transformações ocorridas a partir de 1850, 

como a modernização que se iniciava no país, ampliavam o campo de ação 

profissional dos engenheiros, pois atuavam na construção de portos, estradas de 

ferros, projetos topográficos, confecção de mapas, etc. Segundo Marinho (2008, 

p.15), “(...) aos poucos, o século XIX passava a ser o século dos engenheiros.” 

Comprova tal constatação o fato de que a necessidade em ampliar o curso de 

Engenharia Civil levou à criação, em 1878, da Escola Politécnica do Rio de Janeiro, 

favorecendo, portanto, as especializações em Engenharia, como a de Engenharia 

Civil e Engenharia de Minas. 

Para Lili Kawamura (1979, p. 20), foi só no último quartel do século XIX que o 

profissional engenheiro passou a agir na infra-estrutura social, visto que: 

 

(...) As oportunidades de trabalho para os engenheiros pautavam-se assim 
pela expansão dos setores ferroviários, hidrelétricos, de serviços públicos e 
edificações, decorrente das novas condições de produção agroexportadora, 
assentadas estas na posição do café no mercado internacional, na 
internalização dos processos de comercialização e de financiamento e na 
configuração do mercado interno.  

 

 

Entretanto, “(...) embora significativa, era ainda pouco expressiva a participação do 

engenheiro no processo econômico-social, especialmente quando comparada com a 

do advogado e médico” (Ibidem, p. 21 e 22). Ou seja, mesmo com a importância do 

café na economia e a ampliação das atividades para profissionais em Engenharia, 

seu conceito na sociedade brasileira ainda era pouco proeminente em relação ao 

que tinham os advogados e médicos.  

Será, pois, com a criação de vários institutos de formação de engenheiros, 

especialmente após a proclamação da República que passará a haver uma disputa 

pela constituição do espaço de atuação destes profissionais. As especializações na 
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área de Engenharia reúnem pressupostos científicos não exigidos anteriormente, 

quando mestres-de-obras cumpriam funções de engenheiros e quando apenas a 

dominação da técnica dava conta do que se transformaria em papel do engenheiro 

especializado. 

Maria Ligia de Oliveira Barbosa (1993, p. 233) faz uma reflexão importante 

sobre a formação da profissão de engenheiro no Brasil.13 Conforme ela, o 

pensamento científico se tornou uma forma privilegiada de se conceber o mundo, o 

que o tornou atraente e seduziu os engenheiros; afinal, com a rejeição às atividades 

técnicas e manuais, precisava-se construir uma profissão a partir do trabalho 

intelectual. Ao referir-se aos engenheiros diz que: 

 

(...) todos eles fazem referência à engenharia como ciência e ao seu 
trabalho sempre comparam o do cientista – com alguma ponta de inveja. 
Para eles é muito importante separar CIÊNCIA de TÉCNICA numa clivagem 
que grosseiramente poderíamos associar a PENSAMENTO e EXECUÇÃO 
MANUAL. As origens da profissão, que teve que lutar contra o preconceito 
que estigmatizava o trabalho manual e todos que lhe eram próximos, 
reavivam-se nesta busca de mostrar o caráter científico, mental, conceptivo, 
da atividade do engenheiro. 

 

Se atribuir características científicas a uma profissão era uma forma de 

significá-la, de atribuir-lhe funções importantes, o que dizer então do discurso do 

orador da turma de formandos 1904-1905 da Escola Politécnica de São Paulo? O 

formando Alexandre Albuquerque 14 (1905, apud Cerasoli, 1998, p.7) chama os 

colegas de “armados cavaleiros da Grande Cruzada”, referindo-se à atuação 

transformadora que estes profissionais teriam na sociedade. Ao analisarem-se 

discursos e relatos de professores ou dirigentes da EEPA, as semelhanças em 

relação à Politécnica de São Paulo são evidenciadas; afinal aos engenheiros são 

atribuídas as funções de industrializar e fazer progredir o país.  

Apesar da importância que a Ciência tem diante da Engenharia, a técnica 

jamais é negada. No caso da EEPA, por exemplo, nos próprios estatutos da 

instituição o caráter técnico e prático é ressaltado: ñO longo tempo dedicado nos 

Institutos de Engenharia e de Eletrotécnica aos trabalhos de campo, de gabinete e 

de oficina, deverá forçosamente formar engenheiros e não diplomados em 

                                                           
13

 Sobre a Sociologia das profissões ver:  BARBOSA, M. L., 2003. 
14

 ALBURQUERQUE, Alexandre. Discurso. Revista Polytechnica, São Paulo, nº 05, p. 368, 1905.  
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Engenharia”.15 Ou seja, formar engenheiros significava formar profissionais que além 

dos conhecimentos teóricos precisavam dominar a técnica, saber fazer. Desta forma, 

a Ciência não se torna apenas uma forma de pensamento, mas também a aplicação 

dos conhecimentos na prática, a experimentação. Conforme Fábio Maza (op. cit., p. 

227),  

 

(...) Ciência, tecnologia ou técnica e indústria reunir-se-iam em um só 
objetivo: a construção da nação, mas de uma nação civilizada, erguida 
sobre esta tríade da experiência humana moderna.  

 

A “Grande Cruzada” era, portanto, construir uma nação dita “civilizada”, o que 

significava construir uma nação baseada na ciência, na tecnologia e na técnica. 

Sendo assim, quem seriam os profissionais capazes de realizar tal missão? A 

resposta é óbvia: só poderiam ser os engenheiros.16  

 Quando fala no crescente número de engenheiros nos Estados Unidos, 

Gilberto Freyre argumenta que a cientificização das indústrias exigiu maior número 

de profissionais. Para a indústria crescer precisava-se que se desenvolvessem 

laboratórios de pesquisa, “juntando-se assim à figura do engenheiro prático a do 

engenheiro pesquisador” (op. cit., p. 51). Destarte, foi a Ciência sendo usada para 

solucionar problemas industriais – fossem eles da iniciativa privada ou de obras 

públicas – o que deu início à figura do engenheiro com seu contorno moderno. Isto 

significa que para a solução de tais problemas industriais seria necessário tanto o 

trabalho manual quanto o trabalho de pesquisa, científico. Observa-se isso em: 

 

E foi com a pesquisa científica em torno dos problemas de industrias 
particulares e de obras públicas, dependentes, para a sua solução, da 
técnica e da administração dos engenheiros, que a figura do engenheiro 
humano começou a emergir com o seu moderno contorno.  (Ibidem, loc. cit.) 

 

 

                                                           
15

 Relatório de 1909, apud HASSEN & FERREIRA, 1996, p.27. 
16

 Nos relatórios da EEPA o secretário da Escola, ao falar sobre o quadro administrativo formado por 
engenheiros que não recebiam remuneração por tal atividade, diz que “(...) Quando por qualquer 
motivo deixarem-na levarão consigo apenas a satisfação intima de haverem doptado a pátria com um 
instituto de instrucção superior de tal magnitude.” Relatório da Escola de Engenharia de Porto 
Alegre. Porto Alegre: 1897, anexos, p. 27. Ou seja, trata-se da grande cruzada em que os 
engenheiros se colocaram: a de contribuir com a pátria.  



27 

 

Já se falou sobre corriqueiras declarações de diversos autores acerca da 

desvalorização do profissional de Engenharia, principalmente até o século XIX. Sem 

dúvida, além de isso estar ligado à rejeição a atividades manuais ou técnicas, refere-

se do mesmo modo à maneira como os engenheiros se posicionavam diante dos 

bacharéis em Direito e médicos. Era comum manifestarem-se severas críticas a tais 

profissionais já que, na opinião dos engenheiros, seria através de um conhecimento 

técnico e cientifico que o Brasil cresceria. Há, então, dois elementos de coesão entre 

os profissionais em Engenharia: a estima pela técnica-ciência e o repúdio pelas 

profissões puramente teóricas e liberais.  

Será, portanto, a partir destes elementos de identidade, bem como do 

surgimento das especializações em Engenharia criadas no Brasil durante as 

primeiras décadas do século XX, que os engenheiros constituirão um grupo 

caracterizado pela formação cientifica, técnica e especializada. Isso não evita que 

mestres-de-obras continuem a exercer atividades de engenheiros, ou que a 

profissão seja mais prestigiada,17 mas permite que através das diferentes formas de 

associação os engenheiros possam pressionar os órgãos governamentais na 

tentativa de regularizar a profissão. 

Pode-se dizer que as primeiras iniciativas dessa regularização da profissão 

iniciam-se, no caso do Rio Grande do Sul, com as tentativas realizadas pelos 

primeiros administradores da EEPA em validar os diplomas emitidos pela instituição, 

bem como a obtenção de reconhecimento por parte do governo federal em relação 

ao funcionamento da escola. No Projeto de Lei enviado em 1897 pelos fundadores 

da Escola ao Congresso Nacional, os engenheiros que serão formados naquela 

instituição são caracterizados como profissionais servidores da pátria e da família. O 

Projeto salienta que o reconhecimento dos diplomas é para que seus portadores 
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 A já citada Ana Cláudia Ribeiro de Souza (op. cit., p. 107) afirma que no início do século XX o 
engenheiro não possuía o mesmo prestígio de outras profissões liberais. Segundo ela, a tradição 
familiar desde o período colonial era que o filho primogênito fosse advogado, o segundo padre, o 
terceiro médico e os demais fazendeiros, a Engenharia não fazendo parte então dos planos da elite 
brasileira. Porém, o que deve ser destacado a partir do olhar desta autora é que ela mostra como 
esse pensamento levou tempo a ser desconstruído. Souza cita o caso ocorrido em São Paulo com 
Olavo Setubal, que, ao dizer ao pai que queria ser engenheiro, ouviu a seguinte frase: “Não faça isso, 
é profissão de segunda. Você tem que ser advogado. O Brasil é a terra dos advogados”. O que a 
autora destaca é que o fato narrado não ocorreu no século XIX, e sim em 1937, quando a Escola 
Politécnica de São Paulo estava consolidada, já havia se iniciado o processo de industrialização e no 
restante do Brasil já havia quase dez escolas de Engenharia. 
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possam exercer empregos ou comissões na administração pública. 18 Logo, pode-se 

relacionar a necessidade de reconhecimento dos diplomas ao fato de a EEPA ter 

servido como fornecedora de quadros técnicos a Secretarias estaduais e federais, 

assunto tratado no capítulo seguinte. Ou seja, além de formar mão-de-obra 

qualificada para a indústria, através do ensino técnico profissional, a instituição 

formava ainda, profissionais destinados a ocuparem cargos na administração 

pública.  

Em nível nacional a regulamentação da profissão de engenheiro acontece 

apenas na década de 1930, porém desde os anos de 1920 já havia movimentos em 

favor do reconhecimento jurídico da profissão e em alguns Estados brasileiros já 

existia uma legislação estadual com este papel. O primeiro Estado brasileiro a 

regulamentar a profissão de engenheiro, arquiteto e agrimensor foi São Paulo 19, 

através de uma Lei estadual aprovada em 1924, mas que estava sendo discutida 

desde 1921. Através desta Lei as profissões de engenheiro, arquiteto e agrimensor 

só poderiam ser exercidas por quem fosse diplomado em alguma escola brasileira –

ou escola estrangeira com a condição de que revalidassem seus diplomas no Brasil. 

Aqueles, porém, que já exerciam cargo em uma das funções, fosse em repartições 

públicas federais, estaduais ou municipais, ou que contasse com cinco anos de 

efetivo exercício no Estado, também eram aceitos. Os diplomas deveriam ser 

registrados pela Secretaria de Agricultura e exigia-se que serviços prestados na área 

somente fossem executados por profissionais habilitados. A Lei estipulava o prazo 

de um ano para que os municípios não realizassem mais nenhuma obra através de 

profissionais que não estivessem legalmente diplomados. 

Outros Estados brasileiros que também tentaram regulamentar a profissão 

através de legislação estadual antes mesmo de uma Lei federal foram o Paraná, em 

1926, quando se passou a exigir diploma reconhecido pelo governo estadual ou pela 

União para exercício de qualquer atividade em Engenharia; Pernambuco em 1928 e 

a Bahia em 1932. É possível apontar ainda que em 1926 o Município de São Paulo 

regularizou as profissões de eletricista, encanador e construtor, e em 1927 o 

Ministério da Viação passou a exigir que para nomeação de qualquer cargo técnico 
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  Relatório da Escola de Engenharia de Porto Alegre. Porto Alegre: 1897, anexos, p. 28. 
19

 Segundo Telles (1993, p. 696), haveria uma informação de que o Rio de Janeiro teria 
regulamentado as profissões de engenheiro, agrimensor e arquiteto por Lei estadual em 1922; no 
entanto, a informação não é confirmada. 
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o candidato apresentasse seu diploma devidamente registrado. Também os 

engenheiros a serviço do Ministério e que haviam se formado em instituição 

estrangeira precisavam revalidar seu título. Todas estas foram leis independentes 

umas das outras, embora com diferenças entre si. Apesar de incipientes foram uma 

tentativa de evitar que pessoas sem conhecimento acadêmico, além de prático 

exercessem funções da Engenharia. 

Telles (op. cit.) fornece informações relevantes acerca deste processo, e em 

nota de rodapé ele cita o discurso do professor Maurício Joppert da Silva a uma 

turma de formandos da Escola Politécnica do Rio de Janeiro em 1930, durante o 

auge do movimento de regulamentação profissional:  

 

A polícia impede a exploração da medicina a todo aquele que não possuir 
um diploma conferido por Faculdade reconhecida oficialmente; não pode 
conduzir um veículo na via pública quem não apresentar o atestado de seu 
exame de competência, e assim para muitas outras profissões. Entretanto, 
qualquer curioso, nacional ou estrangeiro, que se improvise com 
engenheiro, encontra quem o aceite e prefira a qualquer um de nós que 
viemos honestamente fazer nosso curso de habilitação. (1930, apud 
TELLES, p. 694). 

20 

 

 Após citar o professor, o autor conclui: 

 

Era realmente uma situação absurda! Justificava-se a exigência do diploma 
do médico alegando o risco de vida para o público conseqüente da atuação 
na medicina de indivíduos não diplomados. Entretanto, as obras de 
engenharia quando feitas por pessoas ignorantes ou incapazes não 
representam também, com freqüência, grave risco de vida? (TELLES, p. 
194) 

 

 

 O processo de defesa da regulamentação profissional pode-se dizer que se 

inicia nas diferentes Escolas de Engenharia do país, seja através de projetos 

solicitando reconhecimento de seus diplomas, seja através de discursos proferidos 

pelo corpo docente e discente, seja, finalmente, por solicitações e representações 

direcionadas a engenheiros ligados às escolas e que tinham mandato político 

federal, na tentativa de articular-se junto à União. Tiveram relevância também as 

inúmeras associações de engenheiros consolidadas no Brasil, sobretudo a partir de 
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 SILVA, Maurício Joppert da. Discurso do paraninfo. Rio de Janeiro: Escola Politécnica, 1930. 
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1930. Aliás, a fundação de sociedades e associações de Engenharia aponta para 

uma identidade de um grupo com a mesma formação acadêmica e que compartilha 

talvez de um mesmo olhar em relação a sua missão civilizadora da nação. A 

identidade e os objetivos em comum fazem com que o espaço acadêmico não seja 

mais propício para as devidas discussões, uma vez que, formando-se um grupo 

profissional as necessidades deste não são meramente direcionadas ao ensino. 

Assim sendo, os espaços de associação de engenheiros tiveram papel fundamental 

na regularização jurídica da profissão.  

 

 As profissões de engenheiro, arquiteto e agrimensor foram regulamentadas 

em nível federal através do Decreto nº 23.569, de 11 de dezembro de 1933, tendo 

como contexto histórico o governo de Getúlio Vargas. 21  A Escola Politécnica do Rio 

de Janeiro e as associações de classe do mesmo Estado, especialmente o Clube de 

Engenharia, exerceram funções importantes no sentido de influenciarem o governo 

na aprovação do reconhecimento jurídico da profissão. No caso de São Paulo, a 

atuação de destaque em defesa do projeto esteve à frente do Instituto de 

Engenharia, fundado em 1916 e que teve como principal bandeira a luta pela 

regulamentação da profissão.  

 No Rio Grande do Sul os engenheiros eram representados como grupo 

profissional pela Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul, fundada em 1930. 

A primeira manifestação na SERGS sobre a regulamentação da profissão foi 

proferida pelo engenheiro Paulo de Aragão, que provocou o assunto em reunião do 

Conselho Diretor da Sociedade em 1931, sendo decidido que se entraria em contato 

com outras entidades de classe do país a fim de se discutir o tema.  

 Os engenheiros Henrique Pereira Netto e Ary de Abreu Lima reuniram-se em 

junho de 1931 com dirigentes do Instituto de Engenharia de São Paulo e do Clube 

de Engenharia do Rio de Janeiro para tratar sobre o assunto, após o que o Conselho 

Diretor da SERGS designou os engenheiros Alexandre Martins da Rosa, Ary de 

Abreu Lima, Ary Frederico Torres e Aymoré Soares Drummond de Macedo para 

elaborarem um anteprojeto de regulamentação profissional. Este serviu de base 
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 Entre 1931 e 1933, primeiros anos do Governo Vargas, houve diversas profissões reivindicando 
reconhecimento legal. Em 1931, os farmacêuticos tiveram o reconhecimento profissional e os 
advogados foram favorecidos com a criação da Ordem dos Advogados do Brasil. Em 1933, além das 
profissões de agrimensor, arquiteto e engenheiro, a profissão agronômica foi também regulamentada. 



31 

 

para o Projeto Oficial da Sociedade, aprovado em Assembléia Geral em novembro 

de 1931.  

 Em janeiro de 1934, o Boletim da SERGS já noticiava o Decreto nº 23569, de 

dezembro do ano anterior. Lê-se no periódico: 

 

Foi recebido com grande satisfação o decreto que regulamenta o exercício 
das profissões do engenheiro, do arquiteto e do agrimensor – aspiração 
máxima da classe e sua mais justa pretensão, pela qual vinha pugnando 
esta sociedade junto ao Governo Provisório e ás suas co-irmãs do Brasil.

22
 

 

 

A notícia é concluída informando que cópias do Decreto foram enviadas a todos os 

sócios e a todos os Prefeitos gaúchos, assinalando o que lhes dizia respeito. A 

Secretaria da Sociedade sugere também, que os sócios que ainda não possuíssem 

seus títulos ou diplomas os providenciasse, e aproveita para oferecer-lhes tal 

serviço. 

Em abril de 1943, o Boletim da Sociedade de Engenharia do Rio Grande do 

Sul, através de sua coluna Movimento Social, publicou um longo e detalhado artigo 

acerca da regulamentação das profissões de engenheiro, arquiteto e agrimensor. 

Sobre o Decreto nº 23569 é expressa “a magnífica impressão que causou no meio 

técnico”, e consideraram a questão definitiva e sabiamente resolvida.  No entanto, a 

SERGS reconhece que não tomou a iniciativa para regulamentação profissional, 

pois a sociedade só foi fundada em 1930. Afirma, porém, que foi somente a partir 

desta data que foram dados os passos decisivos para atingir tal objetivo, e também 

“graças á bôa vontade do Governo Provisorio com a classe de engenheiros”. 23  

O Decreto Nacional proferia que todo engenheiro, arquiteto ou agrimensor 

diplomado por escola nacional – oficial ou oficializada – precisaria, para exercer 

legalmente a profissão, registrar seu diploma ou título, e os diplomas emitidos por 

instituições estrangeiras também precisavam ser registrados no Ministério da 

Educação e Saúde Pública. Sendo assim, a SERGS oferecia a seus associados o 
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 DECRETO nº. 23.569. Boletim da Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul. Porto 
Alegre, nº. 6, jan., 1934. Não paginado. 
23

 REGULAMENTAÇÃO da Profissão. Boletim da Sociedade de Engenharia do Rio Grande do 
Sul. Porto Alegre, nº. 7, abr., 1934. Não paginado. 
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serviço de realizar o registro junto ao órgão competente. Para tanto, além de arcar 

com as despesas de emolumentos, correios, registro e honorários, o engenheiro 

precisava passar à Sociedade uma procuração registrada em Cartório nomeando 

um procurador para registrar seu diploma no Distrito Federal. O prazo concedido 

pela Lei foi de que até 15 de junho de 1934 todos os diplomas estivessem 

registrados. 24 

 A nova Lei exigia que em trabalhos gráficos, orçamentos, pareceres, laudos, 

etc., tornava-se obrigatória a assinatura do profissional com referência a sua 

titulação. Além disso, determinou que durante a execução de uma obra ou 

empreendimento tornava-se obrigatória a fixação de uma placa visível ao público, 

contendo de forma legível o nome ou firma do profissional legalmente responsável, 

bem como sua titulação e endereço de residência ou escritório.  

Segundo Clarice Ledur (op. cit., não paginado) a regulamentação profissional 

impulsionou a criação do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura (CFEA), 

com sede no Rio de Janeiro, e de Conselhos Regionais, demonstrando, portanto, o 

fortalecimento da classe. No Rio Grande do Sul, o Conselho Regional de Engenharia 

e Arquitetura (CREA) foi inaugurado em 1934, na sede da SERGS, tendo o objetivo 

de defender temas da classe fora do âmbito educacional. A reunião de instalação foi 

presidida por Henrique Pereira Netto, presidente da Sociedade naquele período e 

que assumia também a presidência do CREA. Naturalmente, além dele outros 

representantes da Sociedade preencheram o quadro administrativo do Conselho, 

mas o que vale destacar é que o engenheiro Fernando Martins Pereira e Souza, 

primeiro Presidente da SERGS, esteve à frente do Conselho Federal de Engenharia 

e Arquitetura, garantindo laços estreitos entre instituição federal e estadual. Tais 

conselhos tinham a finalidade de fiscalizar o exercício profissional, aplicando 

inclusive penalidades àqueles que não cumprissem a legislação profissional.  

Após a regulamentação profissional foram criados também o Registro e a 

Carteira Profissional expedida pelo CREA, a qual continha informações pessoais, 

acadêmicas e profissionais dos engenheiros registrados. A consolidação dos 

engenheiros como categoria profissional no Rio Grande do Sul ocorrerá em 1941, 
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 REGULAMENTAÇÃO da Profissão. Boletim da Sociedade de Engenharia do Rio Grande do 
Sul. Porto Alegre, nº. 7, abr., 1934. Não paginado. 
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quando será fundada a Associação Profissional dos Engenheiros do Rio Grande do 

Sul originando-se mais tarde o Sindicato dos Engenheiros no Estado. 
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3. AS INSTITUIÇÕES DOS ENGENHEIROS GAÚCHOS: A ESCOLA DE 

ENGENHARIA DE PORTO ALEGRE E A SOCIEDADE DE ENGENHARIA DO RIO 

GRANDE DO SUL (1896-1941) 

 

A formação de engenheiros no Brasil é antiga; entretanto, a preocupação em 

formar profissionais técnicos e especializados se dará a partir do século XIX, com a 

criação da Escola Central e a separação entre o Ensino Militar e o ensino de 

Engenharia Civil. Afora isso, a modernização pela qual o país passava exigia 

profissionais especializados e, com a República, cresceu rapidamente o número de 

escolas destinadas à formação de tais profissionais 25. Ao falar das mudanças que 

ocorriam no Brasil a partir de 1870, Ângela Alonso (1998, p.4) deixa claro que “(...) 

evidenciou-se que sobravam bacharéis enquanto faltavam engenheiros, 

agrimensores, técnicos agrícolas, etc. (...) Enfim, faltavam profissionais técnicos 

disponíveis para o trabalho e não para a política.”26 

No caso do Rio Grande do Sul a história da Engenharia tem como marco 

principal a fundação da Escola de Engenharia de Porto Alegre, em 1896, pois será a 

partir dali que os gaúchos aspirantes a engenheiros poderão realizar os estudos no 

próprio Estado, ampliando o número de profissionais na área. Mais do que isso, foi a 

partir da Escola de Engenharia que, no Rio Grande do Sul, os engenheiros 

reconheceram-se como grupo capaz de modernizar e industrializar o país, formando 

anos mais tarde uma entidade profissional representada pela Sociedade de 

Engenharia do Rio Grande do Sul, fundada em 1930. 

Entretanto, mesmo sendo a EEPA uma referência na história da Engenharia 

no Rio Grande do Sul, a atuação de engenheiros no Estado é mais antiga. Ao falar 

sobre aqueles que trabalharam na Colônia Caxias entre 1875-1884, por exemplo, 

Roberto F. do Nascimento (2009, p. 57) afirma que se pode listar o nome de onze 

engenheiros, em sua maioria formados no Rio de Janeiro. Além disso, Francisco 
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 Durante o período Colonial e o Imperial foram criadas apenas duas instituições de ensino de 
Engenharia, a Academia Real do Rio de Janeiro em 1810 e a Escola de Minas de Ouro Preto em 
1875. Nos primeiros dez anos da República foi criado o dobro de instituições: A Escola Politécnica de 
São Paulo em 1893, a Escola de Engenharia de Pernambuco em 1895, a Escola de Engenharia de 
Porto Alegre em 1896 e a Escola de Engenharia da Bahia em 1897 (SOUZA, 2006). Sobre a Escola 
de Minas de Ouro Preto, ver CARVALHO, 1978. Sobre os engenheiros em São Paulo ver: SILVA, 
Tânia Soares da, 2009. 
26

 Sobre tecnologia e industrialização no Brasil ver, MOTOYAMA, 1994. 
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Riopardense de Macedo (1993) contribui com informações a respeito de diferentes 

profissões tecnológicas na história do Rio Grande do Sul, falando sobre a atuação 

de possíveis engenheiros nas demarcações de fronteiras, o que ocorria desde o 

início do século XVIII, bem antes da consolidação das profissões de engenheiro, 

agrimensor e arquiteto no século XX. 

Mesmo assim, a EEPA e a SERGS, são, é possível dizê-lo, as mais 

importantes instituições representativas dos engenheiros gaúchos durante o século 

XX. Através delas iniciou-se no Estado, primeiramente, o ensino de diferentes 

especializações em Engenharia e de cursos técnico-profissionais, destinados em 

grande parte a filhos de famílias pouco abastadas, pois se tratava muitas vezes de 

um ensino gratuito. Depois, permitiram – mesmo que seguindo uma tendência 

nacional – a formação de uma associação profissional na qual, reunidos por 

objetivos e identidade próximos, os engenheiros no Rio Grande do Sul puderam 

trabalhar em prol de uma legislação profissional que regulamentasse a atividade e 

afastasse dela indivíduos sem formação que muitas vezes cumpriam tarefas que 

deveriam ser daqueles formados em Engenharia. Portanto, a EEPA é uma 

instituição inserida no contexto da necessidade de mão-de-obra qualificada para a 

indústria bem como de mão-de-obra especializada no domínio das novas 

tecnologias que chegavam ao Brasil. Quanto à SERGS, faz parte de uma conjuntura 

em que se discute no país a necessidade de se regulamentar a profissão e 

reconhecê-la juridicamente.    

É, portanto, este o tema do primeiro capítulo, dividido em duas partes. A 

primeira, que trata da Escola de Engenharia de Porto Alegre, tem por objetivo 

apresentar os propósitos de sua fundação, sua estrutura, organização e relação com 

a atuação do Partido Republicano Riograndense. A segunda parte refere-se à 

Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul e apresenta suas origens – ligadas 

obviamente à EEPA: sua organização, discussões propostas especificamente para 

engenheiros, bem como sua atuação em setores específicos da sociedade.  

 

3.1 A ESCOLA DE ENGENHARIA DE PORTO ALEGRE 
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Considerada como base para o ensino superior no Rio Grande do Sul e para 

a formação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 27, a Escola de 

Engenharia de Porto Alegre foi fundada em 10 de agosto de 1896 e inaugurada em 

primeiro de janeiro de 1897 28, sendo responsáveis por sua criação cinco 

engenheiros militares: João Simplício Alves de Carvalho, João Vespúcio de Abreu e 

Silva, Juvenal Octaviano Miller, Lino Carneiro da Fontoura e Gregório de Paiva 

Meira. Como convidados participaram do projeto o engenheiro-civil Álvaro Nunes 

Pereira, primeiro diretor da instituição, o engenheiro José Marques Guimarães e 

Alfredo Leal.29 Pode-se dizer que a EEPA representa um avanço no que diz respeito 

ao conhecimento técnico tanto no Rio Grande do Sul como no Brasil; afinal, foi a 

terceira instituição de ensino superior em Engenharia a ser criada no país após a 

República.  

A EEPA tinha características incomuns para a época, pois sua proposta de 

ensino baseava-se em uma crítica ao modelo teórico e liberal, ou seja, à dos 

bacharéis. Essa crítica está presente nos documentos da EEPA, quando em petição 

aos membros do Congresso Nacional 30 para validar os diplomas da Escola, o diretor 

Pereira afirma que a intenção é criar apenas engenheiros, o que ele chama de 

verdadeiros profissionais, e que se fornecerá aos alunos apenas a teoria 

indispensável à compreensão do ensino prático. Conforme Gertz (2002, p.152): 

 

(...) desde o início se evitou o bacharelismo, típico do ensino superior 
brasileiro da época, e se optou por uma escola prática, inserida no contexto 
social circundante (...) Nesse sentido, o modelo que foi seguido não foi o da 
escola politécnica francesa, mas sim o da Technische Hochschule alemã e 
do modelo norte-americano.  

 

A severa crítica ao ensino bacharelesco, em contraponto aos elogios ao 

ensino técnico e prático, pode ser observada também no jornal A Federação, 

segundo o qual o ensino técnico permitiria a prosperidade do país e serviria para o 
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 A fundação da Escola de Farmácia e Química, da Escola de Engenharia, da Faculdade de 
Medicina e da Faculdade de Direito marcam o inicio do ensino superior no Rio Grande do Sul. Elas 
farão parte da Universidade de Porto Alegre, criada em 1934, atual UFRGS.  
28

 Ata de Inauguração. Apud: Relatório da Escola de Engenharia de Porto Alegre. Porto Alegre: 
1897, anexos. Não paginado. 
29

 Relatório da Escola de Engenharia de Porto Alegre. Porto Alegre: 1897, p. 05. 
30

Ibidem, p.26. 
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crescimento da terra, enquanto que as profissões liberais davam poucos resultados. 

Mais do que isso, ao atribuir o progresso econômico dos Estados Unidos e da 

Alemanha ao ensino técnico e profissional, considerava este como uma 

possibilidade de crescimento econômico também para o Brasil, porquanto 

 

No nosso, como em quasi todos os paízes, da grande massa que se dedica 
ao estudo clássico e as profissões liberaes, apenas limitadíssimo numero 
aufere resultados que compensem os extenuantes esforços dispendidos. 
(...) Ao desejo tão natural dos paes de educarem convenientemente os 
filhos á ancia de progredir sempre e de fazer progredir a terra que nos é 
berço, devem coaresponder os poderes públicos com a organização do 
ensino profissional e technico (...).E, para se integrar o apparelho 
educacional do Estado, cumpre organizar o ensino profissional technico, 
em que os alumnos pratiquem nas artes e industrias a que se destinem, 
ensino este que tem sido o principal factor do grande progresso econômico 
dos Estados Unidos e da Allemanha.

31
 

 

 No Projeto de Lei32 que validava os diplomas emitidos pela Escola de 

Engenharia fica claro que a intenção era uma proposta de ensino diferente do que já 

existia no Brasil. Mesmo que alguns dos fundadores tenham sido formados pela 

Escola Politécnica do Rio de Janeiro, eles não queriam seguir os moldes daquele 

ensino, nem serem equiparados às faculdades oficiais do governo.  

Em 1912, A Federação33 anuncia que a Escola de Engenharia havia sido 

notícia no jornal Gazeta de Notícias do Rio de Janeiro: “Referindo-se á Escola, a 

folha fluminense chama-a de acreditado estabelecimento de instrucção, cujo valor se 

impõe, de há muito conhecido o seu renome”. O jornal entrevista o professor da 

Escola, Luis Englert, que, junto com dez alunos, fez uma excursão de estudos por 

sete Estados brasileiros, sendo um deles o Rio de Janeiro. O professor diz que o 

objetivo da viagem é “proporcionar aos alumnos o estudo prático de mineralogia e 

da geologia”. Essa notícia evidencia, portanto, a qualidade do ensino técnico da 

instituição, a preocupação com o ensino prático – uma vez que viagens de 

excursões eram comuns – além de registrar o reconhecimento de um importante 

jornal de nível nacional. Referente à qualidade do ensino, nos relatórios os diretores 

enfatizam a severidade com que avaliavam os alunos durante os exames finais a fim 

de manter um alto critério moral e profissional. 
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 O ENSINO. A Federação, Porto Alegre, p.1, 1908. 
32

 Relatório da Escola de Engenharia de Porto Alegre. Porto Alegre, 1897, p. 28. 
33

 A ESCOLA de Engenharia. A Federação, Porto Alegre, 1912. Não paginado. 
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Tendo a Escola uma proposta de ensino diferenciada, uma das grandes 

dificuldades enfrentadas nos primeiros anos de existência foi a contratação de 

professores e técnicos para formação do corpo docente. Desta forma, “nas primeiras 

décadas, a solução veio através de convites aos técnicos e professores 

estrangeiros, especialmente da Alemanha e Estados Unidos, países cujas 

instituições inspiravam a Escola de Engenharia” (HASSEN & FERREIRA, 1996, p. 

92).  

Ao se analisar os relatórios da EEPA entre 1896 e 192534 é possível 

denominar pelo menos 28 profissionais estrangeiros em seu corpo docente: 

considerando-se que a primeira coluna refere-se à nacionalidade, dentre 28 

estrangeiros é evidente a supremacia de profissionais alemães, o que, além de 

assinalar a inspiração em Universidades alemãs, reforça a afirmação de  Gertz de 

que “ (...) – ao menos até 1930 – a Escola de Engenharia de Porto Alegre foi a mais 

‘germânica’ das unidades de ensino superior que mais tarde vieram a compor a 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul”. (op. cit., p. 159). Também é possível 

perceber que a maioria deles eram mestres de ofício e atuavam principalmente nas 

oficinas dos Institutos Eletro-Técnico e Técnico Profissional.35 

 

 

Tabela 1:  

Estrangeiros atuantes na Escola de Engenharia de Porto Alegre entre 1896-1925 

 

 

 

                                                           
34

 Os dados apresentados referentes aos relatórios da EEPA foram obtidos através do critério de 
selecionar os professores dos Institutos de Ensino Superior da EEPA e que tenham tido pelo menos 
dois anos de efetivo exercício na instituição entre os anos de 1896-1925.  
35

 Gilson Leandro Queluz (2000, p.11) refere-se ao Instituto Técnico Profissional como “(...) uma 
escola profundamente original para os padrões de escola profissionais vigentes no ensino federal, e 
mesmo para o Brasil (...). O Instituto Técnico Profissional de Porto Alegre apresentava-se como uma 
escola com oficinas bem equipadas, mestres estrangeiros e nacionais com excelentes qualificações, 
empenhados em aplicar um método coerente, baseado no aprendizado da tecnologia e desenho 
industrial, conjugado à exploração industrial das oficinas de ensino.” Ainda sobre o ensino técnico-
profissional, ver: STEPHANOU, 1991. 
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Quanto ao país de origem: Quanto a formação: Quanto ao Instituto de 

atuação: 

 

 

 

Alemanha: 15 

Itália: 3 

EUA: 2 

Bélgica:1 

Inglaterra: 1 

Japão: 1 

Rússia: 1 

Não consta: 4 

 

άaŜǎǘǊŜǎέΥ мм 

Químicos: 4 

Veterinários: 3 

Zoólogos: 2 

Engenheiros: 2 

Astrônomo: 1 

Botânico: 1 

Enólogo: 1 

Não consta: 3 

 

 

 

 

 Inst. de Eletro-Técnica: 18 

Inst. Técnico Profissional: 13 

Inst. de Engenharia: 8 

Inst. De Agronomia: 8 

 

   

Fonte: A autora (2011) 

 

Era prática comum a Escola contratar alunos para desempenharem funções 

técnicas, administrativas ou docentes, mesmo sem terem concluído o curso. Ao listar 

os professores brasileiros que atuaram em pelo menos um dos Institutos de ensino 

superior da Escola entre 1896-1925, obtém-se o número de 87 professores. Destes, 

trinta e três se haviam formado como engenheiros pela EEPA, o que corresponde a 

37,93%. Além disso, uma alternativa adotada era a de enviar professores e alunos 

para estudar ou especializar-se no exterior, o que mostra que naqueles anos as 

instituições existentes no Brasil não davam conta das aspirações que a EEPA tinha 

em relação ao ensino. Para colaborar com tais informações, podem-se citar como 

exemplos as seguintes trajetórias: 

Mário da Silva Brazil: Trata-se de um ex-aluno da EEPA que se tornou professor; 

seu pai era amigo de Julio de Castilhos e quando ingressou na EEPA estudou 

gratuitamente por intermédio de Carlos Barbosa; lecionou em diferentes institutos, 
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exercendo diversos cargos na Escola; foi colaborador da Revista EGATEA e em 

janeiro de 1939 foi nomeado, pelo Ministro do Trabalho, para membro da Comissão 

de Metrologia do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, no Rio de Janeiro.  

Egydio Hervé: Foi também um ex-aluno que se tornou professor e estudou 

gratuitamente por intermédio do Diretor da Escola; como professor fez viagens ao 

exterior, lecionou em diferentes institutos e exerceu diversos cargos na Escola. 

As trajetórias destes dois personagens se tornam importantes por vincularem-

se ao funcionamento da instituição em geral, possuindo ambos características 

comuns a outros egressos e professores da Escola, especialmente aos bem 

sucedidos. Outros nomes de destaque na instituição nela estudaram gratuitamente 

por intermédio de algum político ou administrador da Escola. Geralmente, se 

tornavam os alunos que tinham mais destaque no curso, especialmente através de 

boas notas; também lecionaram em diversos Institutos, inclusive nos de nível 

ginasial e técnico; exerciam diferentes cargos na Escola, desde participação em 

comissões até o cargo de engenheiro-chefe; tinham oportunidades de viajar para 

adquirir materiais para a escola fora do país ou mesmo se especializarem em sua 

área de atuação. Ademais, não deixava de ser comum o exercício de algum cargo 

na administração pública ou mesmo a carreira política.  

A criação da EEPA exigiu, sem dúvidas, recursos financeiros que foram 

adquiridos através de doações, rendas de espetáculos do teatro São Pedro e 

auxílios do poder público. Apesar de ser fundada como instituição privada e 

continuar assim durante mais de trinta anos, ela era considerada de propriedade 

pública por ter servido à comunidade “(...) porque os fundadores nenhum provento 

ou direito exclusivo, estabeleceram para si (...)” 36. Nesse sentido, faz-se importante 

o relatório do diretor Álvaro Nunes Pereira37: 

 

Esta escola, apesar de fundada pela iniciativa particular, não constitue uma 
propriedade privada: de conformidade com seus estatutos e registro ella é 
uma propriedade publica por seus bens presentes e futuros, da qual somos 
simplesmente administradores actuaes. N’estas condições, vedado o 
interesse mercantil, ella poderia ser installada, com os elementos 
necessários, por donativos particulares e de auxílio dos poderes públicos.  
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 Relatório da Escola de Engenharia de Porto Alegre. Porto Alegre: 1897, p.27. 
37

 Ibidem, p. 06. 
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Sobre o auxílio dos poderes públicos, os diretores da escola reclamam em 

seus relatórios a falta de incentivos dados pelo governo federal, pois alegam que 

escolas técnicas de outros estados eram por ele apoiadas. No Relatório de 1907, o 

diretor Parobé, em petição de auxílio à União, ressalta que todos os progressos 

realizados pela EEPA não teriam sido realizados sem o apoio material e moral 

dispensado à escola pelo Governo do Estado. Considera, igualmente, ser 

competência da União o estímulo às instituições vinculadas ao progresso da ciência 

e da indústria.38 Parobé argumenta que o Congresso Nacional concedia anualmente 

apoio e proteção a diversos institutos profissionais e técnicos de vários Estados e do 

Distrito Federal. Cita o Decreto número 6.492 de 31 de maio, pelo qual o Ministério 

da Justiça e Negócios Interiores abre o primeiro crédito de 50 contos para auxiliar o 

Lyceu de Artes e Ofícios da Capital Federal na compra de matéria-prima, para a 

instalação e montagem de suas oficinas de Física e de Química, e afirma que o Rio 

Grande não poderia se constituir em uma exceção. 

O que se pode assegurar é que a EEPA recebeu auxílios do governo federal; 

entretanto, em comparação a outros incentivos que a instituição recebia (do governo 

estadual, por exemplo) e em relação aos incentivos que a União concedia a escolas 

técnicas de outros Estados, o apoio oferecido era muito limitado. Leonice Alves 

(2008, p. 268) diz que os momentos de incentivo por parte do governo federal em 

relação à escola são caracterizados pela interferência de algum político gaúcho que 

exercia cargos políticos federais, como o caso de Pinheiro Machado.39 

Mesmo sendo evidente o auxílio da administração estadual em relação à 

EEPA – foi o governo do Estado que cedeu as salas onde aconteceriam as primeiras 

aulas e auxiliou com incentivos financeiros (HASSEN & FERREIRA, op. cit., p. 17-

18.) – os diretores da instituição desmentiam a existência de qualquer vínculo 

privilegiado entre a escola e o governo estadual, conforme afirma Flávio Heinz 

(2009, p. 268), o qual, porém, acrescenta que 
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 Relatório da Escola de Engenharia de Porto Alegre. Porto Alegre: 1907, p. 35 a 38. 
39

 Pinheiro Machado era freqüentemente homenageado nas páginas dos relatórios da Escola de 
Engenharia, tanto através de agradecimentos como através da publicação de sua imagem como 
benfeitor da instituição. Seu nome será dado ao Patronato Agrícola Pinheiro Machado, mais tarde 
Instituto Pinheiro Machado. 
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Não obstante, uma taxa profissional equivalente a 2% da arrecadação do 
estado seria criada ainda em 1908, durante o governo Carlos Barbosa. Os 
valores obtidos seriam direcionados, por um prazo de dez anos, à Escola de 
Engenharia. No ano seguinte, a Assembleia dos Representantes 
(deputados) elevaria essa taxa a 4%, garantindo importantes recursos para 
a Escola (os 2% adicionais deveriam ser aplicados com a implementação do 
ensino agronômico e veterinário em caráter técnico e profissional).  (Ibidem, 
p. 269) 

 
 

Além do auxílio financeiro recebido pela instituição, apontando vínculos entre 

Escola e estado, eram assíduas as notícias sobre a EEPA publicadas pelo Jornal A 

Federação, órgão de imprensa oficial do Partido Republicano Riograndense (PRR). 

Freqüentemente o periódico noticiava eventos promovidos pela instituição, 

destacava o trabalho de seus dirigentes e professores, além de não poupar elogios. 

Ao referir-se à escola, por exemplo, alega tratar-se de um “(...) produto perseverante 

do PRR (...)” e diz que “todos os que labutam naquele estabelecimento e 

principalmente, aqueles a que a Escola deve sua vida e prosperidade são 

individualidades filiadas ao nosso partido e trabalham pelo progresso homogêneo e 

uniforme do RS (...)”.40 

Entre outras informações que corroboram a íntima ligação entre a instituição e 

o PRR, pode-se sublinhar que Júlio de Castilhos, em 1896, na época Presidente do 

Estado do Rio Grande do Sul, apoiou o projeto de criação da EEPA e sugeriu o 

nome do engenheiro-civil Álvaro Nunes Pereira para participar da sua criação. 

Inclusive, enviou uma carta a Pereira justificando sua ausência na solenidade de 

inauguração da Escola, e afirmando: “Ficai certo de que, particular ou oficialmente, 

nada recusarei do que estiver ao meu alcance em prol da escola, que se inicia sob 

os mais felizes auspícios.” 41 Do mesmo modo, a instituição nomeou institutos com 

nomes de lideranças do partido, como o caso do Instituto Ginasial Júlio de Castilhos 

e o Instituto Borges de Medeiros. Acrescentam-se ainda as inúmeras homenagens 

que a instituição fazia a tais políticos, vistos como os grandes benfeitores da 

instituição. 

 

 

 

                                                           
40

 A ESCOLA. A Federação, Porto Alegre, 1912. Não paginado. 
41

 ANAIS do 75º aniversário da EEPA. Porto Alegre, p. 13.  
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Figura 1: Benfeitores da Escola de Engenharia 

 

 

Fonte: Relatório da EEPA, 1912. 

 

 

 

 



44 

 
Figura 2: Homenagem aos Benfeitores da EEPA 

 

 

 

Fonte: ALVES, op. cit., p. 256 
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Leonice Aparecida de Fátima Alves (Ibidem) sintetiza as relações entre EEPA 

e PRR: 

A EEPA estava vinculada ao Governo do Estado por três pressupostos: a 
identidade de princípios propiciada pelo Positivismo e pelo PRR; o 
reconhecimento da importância estratégica da instituição como agente de 
fomento do desenvolvimento econômico e tecnológico do Rio Grande do 
Sul, além da recorrente concessão de auxílios financeiros. 

 

 

A ligação mais efetiva entre a EEPA e o PRR já foi descrita pela autora e 

ainda por Flávio Heinz (op. cit.). A partir destes autores e de pesquisa realizada nos 

relatórios da instituição percebemos os cargos políticos exercidos por diferentes 

professores da escola, bem como cargos administrativos públicos. Observe-se a 

seguinte tabela: 

 

Tabela 2: Professores da EEPA e as carreiras públicas e políticas 

 

PROFESSOR: CARREIRA PÚBLICA: CARREIRA 
POLÍTICA: 

 

Cândido José Godoy 

 
Secretário de Obras Públicas 1908-1913; 

Secretário da Fazenda 1909-1913 

 

Francisco Ávila da 
Silveira 

Diretor de Obras Públicas Terras e 
Colonização 1898-1909 

 

 

Ildefonso Borges 
Toledo da Fontoura 

Chefe de Seção de Viação Secretária de 
Obras Públicas 1898-1906; Chefe de 
Repressão ao Contrabando RS 1899 
Chefe do Plano Geral de Viação 1907 

 

Ildefonso Soares 
Pinto 

Secretário de Obras Públicas de 1918-1924; 
Diretor da VFRGS 1923-1924 

Dep. Estadual 
1912-1915; Dep. 
Federal 1915-18 

 

João José Pereira 
Parobé 

 

Secretário de Obras Públicas 1891-1906; 
1914-1915 

Dep. Constituinte 
1891; Dep. 

Estadual  1909-
1912 

João Simplício Alves  Dep. Est. 1901-
1904;1905-1908; 
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de Carvalho  

Secretário da Fazenda 1930 

1909-1929 
Dep.Federal.1935-

1937 

 

João Vespúcio de 
Abreu e Silva 

 

Engº. Estrada de Ferro Porto Alegre-
Uruguaiana, Chefe Comissão Estudos do Rio 
Jacuí / Chefe Seção da Diretor Obras Públicas 

Dep. Est. 1901-
1908 Dep. 

Fed.1909-1920 
Senador 1920-
1923; Senador 

1924-1930 

Juvenal Octaviano 
Miller 

 

Vice-presidente Estado 1908-1909 

Dep. Est. 1901-
1904; 

Dep.Fed.1903-1905 

Luiz Englert  Dep. Const.1891; 
Dep. Est.1891-1912 

 

Fonte: A autora (2011) 42 

 

 Franco e Morosini (1992, p. 17) dizem que na virada do século XIX para o 

XX, no Rio Grande do Sul, havia a busca pela modernização do Estado e sua 

inserção no modo de produção capitalista. O cenário político gaúcho era dominado 

pelo PRR e influenciado pelo Positivismo de Augusto Comte. Assim, a ciência 

representava papel importante para a construção do capitalismo e progresso do 

Estado, e a Escola de Engenharia de Porto Alegre “(...) assumiu a orientação de 

atender várias áreas do conhecimento ligadas ao desenvolvimento da ciência e da 

tecnologia.” (idem, 1993, p.8). Portanto, pode-se dizer que a Escola de Engenharia 

ia ao encontro das intenções do PRR, que buscava a modernização e 

industrialização do Estado. Seus idealizadores acreditavam que era através de um 

ensino técnico e prático que o Brasil se desenvolveria economicamente. Eram 

contrários ao ensino teórico bacharelesco, afinal, mesmo existindo desde o Império, 

os bacharéis não haviam conseguido desenvolver o Brasil. Além disso, a inserção 

                                                           
42

 Esta tabela foi elaborada a partir de banco de dados constituído através da participação como 

Bolsista de Iniciação Científica FAPERGS (2009-2011) no projeto “Prosopografia dos egressos da 
Escola de Engenharia de Porto Alegre: carreira, política e formação de uma elite técnica no Sul do 
Brasil, 1896-1945”, orientado pelo Prof. Dr. Flávio M. Heinz. Participou também do projeto Matheus 
Tietbohl, Bolsista de Iniciação Científica CNPq.  
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do modo de produção capitalista exigia profissionais técnicos, uma vez que estradas 

eram construídas, cidades urbanizadas, entre outras transformações. 

Sobre a atuação do Positivismo no Rio Grande do Sul e sua influência sobre a 

EEPA, é preciso fazer distinções. Boeira (1980, p. 38) aponta que se podem 

identificar pelo menos três tipos de Positivismo atuando no Estado: um deles foi o 

Positivismo de orientação política que influenciou o PRR; outro foi o Positivismo 

religioso, que influenciou os engenheiros da época. Segundo o autor (Ibidem, p. 57),  

 

A grande contribuição dos positivistas religiosos na área da educação foi a 
organização da Escola de Engenharia, fundada em 1896. Esta escola, 
planejada segundo o projeto comteano da universidade técnica, consistia 
numa série de institutos de ensino (e pesquisa) superior, secundário e 
profissional, que deram mais tarde origem a Escola de Agronomia, à Escola 
de Engenharia, ao Colégio Júlio de Castilhos, ao Instituto Parobé e ao 
Instituto Coussirat de Araújo.  

 

O que se pode dizer sobre tal colocação é que a Escola de Engenharia é fruto 

do Positivismo religioso que influenciou os engenheiros da época, logo de uma 

maneira diferente da qual o Positivismo foi usado pelo PRR. Os engenheiros, nesse 

sentido, eram mais rigorosos em relação à doutrina.43 Mesmo não atuando como 

professor da EEPA, Carlos Torres Gonçalves serve como exemplo para ilustrar a 

influência do Positivismo religioso, pois o engenheiro escolheu sua noiva, casou-se e 

educou seus filhos tentando ser fiel aos preceitos de Augusto Comte (PEZAT, 2006). 

 

Até sua transformação em Universidade Técnica a EEPA era organizada em 

diferentes institutos, cada um dirigido por um engenheiro-chefe  mas todos 

subordinados à Escola dirigida pelo diretor. Segundo A Federação 44, em 1909 a 

instituição era composta por cinco institutos. As já citadas autoras Hassen e Ferreira 

(op. cit., p. 56) contribuem ao afirmar que essa organização era baseada no sistema 

de ensino norte-americano e inglês, além de que através dele o aluno podia entrar 

na Escola para o primário e sair dela formado como engenheiro. Assim, trinta anos 

após sua fundação a instituição era uma Universidade Técnica composta pelos 

                                                           
43

 Sobre a ligação dos primeiros professores da EEPA com a doutrina positivista e atuação de 
engenheiros na Capela Positivista de Porto Alegre, ver SOARES, Mozart Pereira, 1998.  
44

A ESCOLA. A Federação, Porto Alegre, 1909, p. 1. 
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seguintes institutos: Instituto de Engenharia, Instituto Ginasial Julio de Castilhos, 

Instituto Técnico Profissional (Instituto Parobé), Instituto Astronômico e 

Meteorológico, Instituto de Eletrotécnica, Instituto de Agronomia e Veterinária 

(Instituto Borges de Medeiros), Estações Experimentais de Agricultura e Criação, 

Instituto de Zootecnia, Instituto Experimental de Agricultura, Instituto Pinheiro 

Machado, Instituto de Educação Doméstica e Rural; Instituto de Química Industrial 

45. Havia ainda as escolas elementares e estações em diversas cidades do Estado. 

Segundo os Anais do 75º aniversário da EEPA46, até 1928 a instituição havia 

diplomado 1.006 jovens, sendo 425 deles nos cursos superiores e 581 nos cursos 

técnico-profissionais.  

 

Tabela 3: Diplomados nos Cursos Superiores da EEPA até 1928 

CURSO   FORMANDOS 

Engenheiros Civis 208 

Agrônomos 63 

Engenheiros Mecânicos- Eletricistas 61 

Engenheiros Agrônomos 37 

Engenheiros de Estradas 26 

Agrimensores 12 

Químicos Industriais 8 

Engenheiros Geógrafos 6 

Veterinários 4 

Fonte: A autora (2011) 
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 ANAIS do 75º aniversário da EEPA. Porto Alegre, p. 20 
46

 Ibidem, p. 2. 
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Tabela 4 ï Formados nos cursos técnico-profissionais da EEPA até 1928 

Fonte: A autora (2011) 

 

 

3. 2 SOCIEDADE DE ENGENHARIA DO RIO GRANDE DO SUL 

Com a constituição de espaços de formação superior e o aparecimento de 

especializações na área, os engenheiros começam a formar um grupo caracterizado 

pela formação científica, técnica e especializada. Pois, mesmo que a profissão não 

fosse ainda regulamentada, a formação específica distanciava da atuação como 

engenheiros os profissionais que não fossem graduados ou especializados. Telles 

(op. cit., p. 693) confirma isso dizendo que foi o aparecimento das especializações 

em Engenharia, especialmente de concreto armado e eletricidade, no início do 

século XX, que afastou do campo de atuação os “indíviduos estranhos” que, por não 

terem formação, não tinham capacidade de dominar as novas técnicas que surgiam. 

A partir disso, identificando-se como grupo e ampliando o seu campo de 

atuação profissional, os engenheiros passam a ter aspirações e interesses que iam 

além dos bancos escolares dos diferentes cursos de Engenharia existentes no país. 

Desde o início da década de 1920, por exemplo, havia o interesse de se fundar uma 

associação nacional de engenheiros que, além da luta pela regulamentação 

profissional, pretendia promover estudos e conferências, além de congregar todas 

CURSO   FORMANDOS 

Curso Ginasial 260 

Capatazes Rurais 152 

Operários aprendizes rurais 70 

Mestres de Oficinas 48 

Operários e aprendizes técnico-profissionais 30 

Montadores Mecânicos-Eletricistas 18 

Condutores de trabalhos domésticos e rurais 3 
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as associações regionais existentes. Assim, em 1929 foi criada no Rio de Janeiro a 

Sociedade Brasileira de Engenharia, precursora da atual Federação Brasileira de 

Associações de Engenheiros, de 1935.47 

Apesar de já existirem no país diversos clubes estaduais de engenheiros, é a 

partir da década de 1930 que se impulsionará a fundação de tais associações. No 

caso do Rio Grande do Sul, a Escola de Engenharia de Porto Alegre, que desde os 

últimos anos do século XIX funcionava na produção de profissionais em Engenharia, 

tinha em seu corpo docente um reduzido número de profissionais não suficientes 

para os interesses da categoria e do mundo empresarial do Estado (MACEDO, op. 

cit.). Além do mais, a Escola não era o local adequado para discutir assuntos não 

relacionados ao ensino. 

Corrobora com tal declaração a coluna Movimento Social do primeiro número 

do Boletim da Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul, onde se encontra a 

seguinte afirmação: “De ha annos a classe dos engenheiros, no Rio Grande do Sul, 

vinha sentindo a necessidade de fundação de uma associação que a congregasse.” 

48 Segundo o Boletim, para saciar tal necessidade diversas tentativas haviam sido 

feitas sem sucesso;49 contudo, por iniciativa do engenheiro Pedro Paulo 

Scheunemann, funcionário da Secretaria de Obras Públicas do Estado, surgiu entre 

os engenheiros da referida Secretaria uma campanha pela fundação de uma 

associação. Convocados por Scheunemann, em 24 de maio de 1930 reuniu-se 

grande parte dos engenheiros residentes em Porto Alegre para tratar do assunto. Na 

ocasião, a entidade a ser fundada foi definida como sendo “eminentemente artística, 

científica, beneficente e de estreita solidariedade da classe.” 50 
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 Conforme Telles (op. cit., p.675) as primeiras associações de engenheiros no Brasil surgem, 
entretanto, já no século XIX com a fundação do Instituto Politécnico Brasileiro em 1862 no Rio de 
Janeiro. Não se tratava de uma associação de classe, e sim de um centro de estudos e debates 
técnico-científicos, que além de engenheiros reunia profissionais de outras áreas. Conforme Telles, a 
primeira associação de classe foi o Instituto Politécnico de São Paulo, fundado em 1876, mas que se 
extinguiu rapidamente, não se sabe exatamente quando. A mais antiga associação existente até a 
atualidade é o Clube de Engenharia do Rio de Janeiro, fundado em 1880. Nos anos 1910 há a 
criação do Instituto de Engenharia de São Paulo (1916), e dos Clubes de Engenharia de Pernambuco 
e do Pará (ambos em 1919). Para saber mais sobre as diferentes associações de engenheiros 
brasileiras, ver ainda LEMA, Maria Cristina da Silva, 1999.   
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 FONSECA, Manuel Luis Borges da. Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul. Boletim da 
Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, nº. 1, set. 1932, p. 48. 
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 Como forma de homenagem, a coluna destaca o nome dos profissionais já falecidos em 1930 e 
que haviam participado das tentativas de criação de uma associação dos engenheiros gaúchos. 
Trata-se de Adolpho Stern e Hans Emilio Goetze, ex-professores da EEPA.  
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 SOCIEDADE DE ENGENHARIA DO RIO GRANDE DO SUL. Resumo Histórico, 1970, p. 1. 
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Após conseguir a assinatura de apoio por parte de setenta pessoas e mais 

manifestações solidárias de profissionais do interior do Estado, foi em 10 de junho 

daquele mesmo ano que a Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul foi 

fundada. A sessão de fundação ocorreu na sede do Clube Caixeiral de Porto Alegre 

e reuniu quarenta e sete engenheiros.  

Formaram o grupo de sócios fundadores da SERGS duzentos engenheiros, 

sendo em sua maioria gaúchos. Como não poderia deixar de ser, a maior parte era 

composta por egressos da EEPA, pois 82,5% dos sócios fundadores eram formados 

na Escola de Porto Alegre.51 Sobre os demais, 13,5% havia se formado no Rio de 

Janeiro, 2% no exterior, 1% em Ouro Preto, 0,5% na Bahia e 0,5% em Pernambuco. 

Predominaram ainda os engenheiros-civis (79,5%), seguidos pelos engenheiros 

mecânicos-eletricistas (12%), engenheiros agrônomos e engenheiros-militares (2,5 

% cada), engenheiros geógrafos (2%), engenheiros de minas (1%), e engenheiro de 

estradas (0,5%). 52 

Fizeram parte da comissão diretiva provisória da SERGS os engenheiros 

Fernando Martins, Pedro Paulo Scheunemann e Fernando de Abreu Pereira. Entre o 

mês de agosto e início do mês de setembro foram discutidos e votados os estatutos 

da Sociedade e ainda eleita a diretoria definitiva. A posse ocorreu em sessão solene 

no salão nobre do Palácio da Prefeitura de Porto Alegre e foi presidida pelo 

Engenheiro General Oscar de Oliveira Miranda, na época Presidente do Conselho 

Universitário da EEPA. A diretoria era constituída por: 

Presidente: Fernando Martins 

1º Vice: Henrique Pereira Neto 

2º Vice: Antonio de Siqueira 

1º Secretário: Manoel Luiz Borges de Fonseca 

2º Secretário: Benno Hofmann 
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 Esses dados revelam vínculos entre a SERGS e a EEPA. Além da maior parte de seus sócios 
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1º Tesoureiro: Oscar Germano Pedreira 

2º Tesoureiro: Oscar Bastian Pinto 

 

Segundo o Resumo Histórico da SERGS53 , iniciada as atividades técnicas e 

sociais a instituição seguia sua principal finalidade estatutária que era “o estudo de 

tudo quanto disser respeito à engenharia, empregando os meios a seu alcance em 

prol dos melhoramentos públicos, do desenvolvimento da indústria no Rio Grande do 

Sul, e da prosperidade e coesão da classe de Engenheiros.” Portanto, para dar 

cumprimento aos estatutos da Sociedade, as primeiras ações da Diretoria eram em 

torno da organização de uma sede social, esta inaugurada em 25 de dezembro de 

1930. Com recursos provenientes das mensalidades dos associados, foi alugado o 

sexto andar do Edifício Bastion Pinto, na Rua dos Andradas, esquina com a Vigário 

José Inácio, para servir de sede.  

Em julho de 1932 o sócio Oscar Bastian Pinto tomou a iniciativa de organizar 

uma biblioteca para a Sociedade, e para tanto fez uma doação de vinte volumes de 

livros. À sua acrescentaram-se outras doações e aquisições, totalizando sessenta e 

dois volumes iniciais. Porém, a inauguração oficial ocorreu somente em dez de 

junho de 1933 e o acervo aumentou para novecentos e sessenta livros catalogados, 

a maioria deles recebidos por doações dos próprios sócios. A Biblioteca contava 

ainda com revistas técnicas, periódicos locais, e jornais como o Diário Oficial, O 

Estado de São Paulo, e o Correio da Manhã. Entre os livros que ainda hoje fazem 

parte do acervo estão obras como Rousseau, François Bouvier, Os Miseráveis 

(Victor Hugo), O Livro dos Espíritos (Alan Kardec) e as Memórias de Saint Simon.  

Além da biblioteca, a sede da SERGS contava com secretaria, tesouraria, 

portaria, salas de sessões, palestras e reuniões, sala de leitura, bar-café, salão de 

jogos (como bilhar, gamão, damas e xadrez), além da sala de música com eletrola e 

coleção de discos. Entre agosto e setembro de 1933, por exemplo, realizou-se entre 

os sócios um torneio de bilhar54 e desde a sua fundação a Sociedade promovia 

diferentes conferências e palestras. Segundo o relatório da Secretaria da SERGS: 
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 TORNEIO de bilhar. Boletim da Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, 
nº 5, out. 1933. 
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Felizmente a Sociedade vem se desempenhando muito bem no tocante á 
congregação da classe. A Séde Social diariamente é freqüentada por 
grande número de colegas que com amizade e grande camaradagem 
discutem, lêm, escutam rádio, jogam e a miúdo trabalham para a 
Sociedade.
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O engenheiro Acylino de Carvalho, Diretor Geral de Obras e Viação da 

Intendência de Porto Alegre, realizou a primeira palestra na Sociedade em maio de 

1931 (LEDUR, loc. cit.), abordando O Problema do Lixo em Porto Alegre, tema 

recorrente em outras palestras e conferências. Algumas das conferências ocorridas 

na sede da Sociedade foram: Plano de urbanização para um bairro industrial e 

operário na várzea do Gravataí, pelo engenheiro Luiz A. Ubatuba de Faria; 

Contribuição para o estudo do problema hidro-elétrico do Rio Grande do Sul, pelo 

engenheiro Heitor A. Pinheiro Machado; Estudo sobre a rede de estradas de ferro do 

Rio Grande do Sul e suas relações com os problemas dos portos, pelo engenheiro 

Antonio José Gonçalves Chaves; A produção no Rio Grande do Sul e seu 

escoamento econômico, pelo engenheiro João Protásio Pereira da Costa. 56 A partir 

de 1932 a SERGS passou a publicar seu Boletim que tinha entre outros, o objetivo 

de divulgar os trabalhos e conferências apresentados pelos associados.57  

A SERGS possuía uma relativa tranqüilidade financeira, baseada no 

pagamento de mensalidades, admissão de novos sócios, etc. Porém, nos relatórios 

havia as reclamações de atrasos nos pagamentos de mensalidades e jóias dos 

associados.58 Junto à cobrança das dívidas de associados, o Presidente Henrique 

Pereira Netto alertava que este atraso nas mensalidades poderia ser resultante da 

falta de interesse de alguns de permanecerem na Associação e sugeria a 

designação de uma comissão que buscasse entendimento com tais colegas para 

que não deixassem a Sociedade, e que só fossem excluídos do quadro de sócios 

caso a recusa fosse absoluta. 59 
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 Conferências ocorridas entre setembro e outubro de 1935 segundo Boletim da Sociedade de 
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Em 1939 a situação financeira da Sociedade pode ser verificada através do 

Relatório da Diretoria, onde o Presidente José Baptista Pereira assegura que jamais 

a SERGS esteve em tão boas condições financeiras, resultado não apenas das 

mensalidades recebidas dos associados como também pela ausência de deficit na 

impressão de seu Boletim. Conforme ele, “salvo o empréstimo interno, a Sociedade 

nada deve.” 

 

Figura 3: Balanço Geral da SERGS - 1939 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Boletim da SERGS, nº 28 e 29, abril e julho de 1939, p. 246. 

 

A Sociedade de Engenharia atuou junto à iniciativa privada, governos 

municipais e governo estadual executando projetos, fazendo parte de comissões e 

fornecendo profissionais para funções técnicas. Segundo Clarice Ledur (op. cit., loc. 

cit.),  
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A participação ativa junto a conselhos e comissões dos principais órgãos 
ligados aos governos municipais e estaduais e à iniciativa privada vem 
permeando o cotidiano da SERGS desde o início (...).  Em outubro de 1931, 
a Associação Comercial de Porto Alegre foi uma das primeiras entidades a 
solicitar seu apoio na formação de uma comissão julgadora dos projetos 
para a construção de seu edifício-sede. 

 

Também era freqüente que algum dos sócios assumisse cargo político ou fosse 

designado para funções administrativas no Estado ou em outras instituições. Nestes 

casos, a Sociedade não deixava de homenageá-los em seu Boletim, afinal, viam 

estes como contribuintes para o desenvolvimento da engenharia brasileira. É o caso 

da notícia intitulada “Deputado Classista”, que fala sobre a eleição, como deputado 

da Câmara Estadual, do engenheiro Alexandre Martins da Rosa, Presidente da 

SERGS. 

 

Causou, em todos os meios sociaes, magnífica impressão essa feliz 
escolha, principalmente na nossa classe de que o novo deputado seja 
autentico representante, por conhecer bem de perto todas as suas 
aspirações, por estar perfeitamente identificado com todos os problema 
technicos que o engenheiro sul-riograndense deseja, ardentemente, ver 
resolvido no seu Estado para que seja cada vez maior o seu progresso.

60
  

 

Era comum que sócios ou dirigentes fossem representar a entidade em diferentes 

eventos ocorridos no Estado e no país. Foi o que ocorreu com Henrique Pereira 

Netto, que representou a SERGS na quarta Festa da Uva de Caxias do Sul e “que 

trouxe excelente impressão do que observou nessa grande festa realizada com 

extraordinário sucesso na Perola das Colonias Italianas.” 61 

O crescimento da Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul levou à 

necessidade de uma nova sede. Para tanto, a Sociedade recebeu como doação da 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre um terreno destinado à construção da nova 

sede da entidade. A Sociedade organizou ainda uma campanha entre seus sócios 

para angariar fundos para o início das obras. A inauguração do novo prédio da 

SERGS ocorreu em 1942. 
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Figura 4: Projeto de Nova Sede para a Sociedade de Engenharia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Boletim da SERGS, nº 32 e 33, Abril e Julho de 1940. 

 

Em 14 de novembro de 1944 a SERGS adquiriu “uma belíssima chácara no 

lugar denominado «Pedra Redonda», a 14 quilômetros do centro da capital, à 

margem do Rio Guaíba”62 A idéia era que fosse um lugar para os associados 

passarem  finais de semana e feriados, pois contava com casa de alvenaria, 

restaurante e bar, além de instalações para preparar churrasco. O local foi 

denominado Acampamento do Engenheiro e se constitui atualmente na sede 

campestre da Sociedade. Em 1946 foi adquirido um prédio de alvenaria na praia de 

Imbé, que serviu como uma colônia de férias para os associados. A aquisição 
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ocorreu com o lançamento de títulos entre os sócios e com empréstimos 

hipotecários.  

A diretoria e os sócios da SERGS trabalharam e contribuíram através da 

sugestão de planos e projetos, com a regulamentação da profissão de engenheiro, 

com a criação do Departamento de Estradas de Rodagens (DAER), entre outros. 

Também ligada a temas públicos, sobre os quais proferiu opiniões, manifestou-se, 

por exemplo, em relação à Revolução de 1930, apoiando Getúlio Vargas:  

 

Em correspondência ao então Governador do Estado, Osvaldo Aranha, a 
diretoria colocava-se ao dispor das forças armadas para colaborar na 
ñrecupera«o da P§triaò, envolvendo local para acantonamento das tropas, 
abastecimento de água, controle dos serviços de saneamento, iluminação 
de estações de rádio, telefonia e telégrafo, obstruções de linhas férreas, 
pontes e estradas ñentre outros servios que de momento nos ocorrem e 
para os quais V. Exª pode contar decididamente com nossos profissionaisò, 
como reza no livro ata da Sociedade, datado de 16 de outubro de 1930, 
assinado pelo seu presidente e primeiro secretário. (LEDUR, op. cit., loc. 
cit..) 

 

Formada inicialmente por uma maioria egressa da EEPA, a Sociedade de 

Engenharia do Rio Grande do Sul existe ainda hoje e possui como seu presidente de 

honra o engenheiro Alexandre Martins da Rosa63. Foi declarada de utilidade pública 

pelo Decreto estadual de número 2185, de 10 de dezembro de 1946, e através do 

Decreto municipal número 166, de 20 de dezembro de 1948.  

Destarte, algumas considerações devem ser feitas acerca das duas 

instituições mais importantes na história da Engenharia no Rio Grande do Sul. Sobre 

a EEPA são evidentes os elos que a ligavam ao PRR, inclusive através de 

concessões de benefícios por parte do governo estadual, homenagens aos líderes 

do partido proferidas nos relatórios da instituição, e, claro, os diversos cargos 

públicos e políticos exercidos por administradores e docentes da Escola. Possuindo 

um programa de ensino inspirado nas escolas dos Estados Unidos da América, da 

Inglaterra e da Alemanha – países desenvolvidos economicamente – a instituição 

tinha o intuito de oferecer uma proposta distinta do ensino teórico e bacharelesco 

que predominava até então no Brasil. Ou seja, o contexto histórico, de inserção no 
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modo de produção capitalista, exigia profissionais que serviriam ao propósito de 

modernizar, industrializar e urbanizar o Brasil. Sem dúvida, a EEPA ia ao encontro 

disso.  

 A Sociedade de Engenharia, por sua vez, é uma instituição com caráter 

diferente da EEPA. Apesar de fundada por uma maioria de egressos da Escola, seu 

estabelecimento está ligado à necessidade de um grupo de engenheiros em 

defenderem juridicamente sua profissão e discutirem assuntos que o meio 

acadêmico não permitia. Sendo assim, a SERGS destaca-se na história da 

engenharia gaúcha especialmente por cumprir a função de congregar um grupo 

profissional, possibilitando discussões mais técnicas e especializadas dentre os 

diferentes assuntos que competem à Engenharia. Contribuiu, portanto, em diferentes 

empreendimentos públicos e privados em que seus associados puderam atuar.  
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4.   A IMPRENSA DOS ENGENHEIROS DE PORTO ALEGRE: A REVISTA 

EGATEA E O BOLETIM DA SOCIEDADE DE ENGENHARIA DO RIO GRANDE DO 

SUL 

 

Nos capítulos anteriores, procurou-se entender o processo de construção da 

profissão de engenheiro, esta fundamentada na oposição ao ensino teórico e 

bacharelesco e na valorização do ensino técnico-profissional e científico. Percebeu-

se que durante determinado período não era possível diferenciar arquitetos, 

agrimensores ou engenheiros, o que permitia inclusive, que indivíduos sem 

formação acadêmica exercessem a profissão. Mas, a partir da modernização 

ocorrida na segunda metade do século XIX e o surgimento de diversas escolas de 

engenharia, podia-se definir que o engenheiro precisa ter formação acadêmica e 

científica e não apenas dominar técnicas. Sendo assim, 

 

A constituição da engenharia como um conjunto de saberes e práticas 
científicas tornou conveniente e necessária a formação de espaços para 
debate e difusão de novas experiências e aplicações.  Neste sentido, a 
atuação dos engenheiros na sociedade brasileira abriu caminhos para a 
publicação de revistas técnicas no século XIX, os chamados ‘jornais 
científicos’, como eram conhecidas as revistas técnicas, na época.  
As revistas eram instrumentos tanto para divulgar as práticas e os trabalhos 
dos engenheiros no país, quanto para evidenciar os debates científicos que 
norteavam essas ações (MARINHO, 2008. Não há paginação). 

 

Pedro Eduardo M. de Monteiro Marinho expressa no trecho acima a 

importância que a ciência exerceu para a engenharia. Mesmo que ela já esteja 

pressuposta, o desenvolvimento de novas tecnologias e a valorização do ensino 

técnico-profissional oportunizaram que no Brasil fossem desenvolvidas revistas que 

divulgassem os trabalhos exercidos pelos engenheiros. As primeiras revistas deste 

estilo surgem em 1867, trata-se da Revista do Instituto Politécnico Brasileiro no Rio 

de Janeiro, e em 1876 com a Revista do Instituto Politécnico de São Paulo.64   
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Ana Claudia Ribeiro de Souza (op. cit.) analisou em sua tese de doutorado a 

importância da Revista Politécnica de São Paulo como construtora de uma 

identidade entre os engenheiros daquele estado. Era ela uma publicação do corpo 

discente da Escola Politécnica, e não um porta-voz da instituição. Representava o 

Grêmio Politécnico e estava em consonância com os momentos sociais da cidade.  

Pode-se dizer que no Rio Grande do Sul os engenheiros foram representados 

por dois periódicos distintos: a Revista EGATEA e o Boletim da Sociedade de 

Engenharia do Rio Grande do Sul. A EGATEA, órgão da EEPA, começou a ser 

publicada em 1914 e diferente do caso de São Paulo, tratava-se de um porta-voz da 

instituição e representava os professores e funcionários da escola. Já o Boletim, não 

era representante de um estabelecimento de ensino, e sim de uma associação 

profissional. 

O objetivo deste capítulo é conhecer a história destes dois periódicos tão 

importantes para a engenharia no Rio Grande do Sul, identificar as temáticas 

tratadas e analisá-las em seu contexto, buscando entender que tipo de profissional 

de engenharia estavam construindo e divulgando.  

 

4.1 A REVISTA EGATEA 

A EEPA é reconhecida por sua preocupação com o ensino técnico e 

científico, este assinalado pela própria organização da escola, seus institutos e 

grade curricular. Em diversas manifestações de dirigentes ou professores ficava 

claro também que o ensino que se deseja proferir seria baseado nas experiências 

práticas e para tanto, a instituição possuía os mais diferentes laboratórios, oficinas e 

espaços destinados a este propósito.  

Esta preocupação era fundamentada ainda, no anseio de difundir o 

conhecimento. Isto é, através dos trabalhos práticos desenvolvidos por alunos e 

professores, a EEPA produzia conhecimentos e obtinha resultados que deveriam ser 

divulgados. Sendo assim, em 1914 foi lançada a Revista EGATEA, embora as 

aspirações para sua criação já fossem anteriores.65  
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O nome da Revista foi alvo de curiosidade e especulação por muitos, que 

atribuíam inclusive a alguma referência à Grécia. Na verdade, o nome é simples, 

pois se trata da junção das letras iniciais dos seis institutos que formavam a EEPA 

na época em que a Revista foi lançada: 

 

Instituto de Engenharia 

Instituto Ginasial Julio de Castilhos  

Instituto Astronômico e Meteorológico   

Instituto Técnico Profissional 

Instituto de Eletro-Técnica 

Instituto de Agronomia 

  

A idéia era oferecer uma publicação que não tivesse um caráter estritamente 

“politécnico”, cheia de fórmulas matemáticas, e que apenas um restrito número de 

profissionais tivesse acesso. A intenção era que a revista ampliasse a esfera de 

ação da escola e fosse “(...) em ultima analyse um orgam dos interesses geraes do 

Rio Grande do Sul”. O objetivo era discutir todas as questões ligadas ao progresso 

do Estado, divulgar os trabalhos executados pela EEPA e ser divulgadora “(...) das 

modernas idéas em materia de sciencia e industria.” 66 

Para exercer o cargo de redator chefe da revista foi designado o Engenheiro 

Chefe do Instituto de Eletro-Técnica Vivaldo de Vivaldi Coaracy.67 A intenção era 

que a revista fosse publicada a cada dois meses, e para tanto, a EEPA solicitava 

colaboradores para escreverem artigos e publicarem seus trabalhos. Passado 

apenas um ano de circulação da EGATEA, nos relatórios da escola já se citava as 

diversas dificuldades encontradas para o sucesso da publicação. Uma das primeiras 

queixas é referente ao pequeno número de assinantes e a explicação de que muitos 
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não conseguiam assiná-la por motivos financeiros. Reclamavam ainda pelo fato de 

não ter se ampliado o número de colaboradores mesmo sendo feita a convocação 

aos docentes da escola.  

No primeiro volume da revista, por exemplo, que era formada por seis 

números, conta-se 66 diferentes artigos publicados através de 26 colaboradores. 

Vivaldo de Vivaldi Coaracy, Umberto Moretti, Ludovico Fin, João Lüderitz e Celeste 

Gobatto foram os mais freqüentes a publicarem seus trabalhos na revista entre 1914 

e 1915. Esse último colaborou com sete artigos diferentes no primeiro ano de edição 

da EGATEA, a maioria deles relacionados à agricultura e viticultura, disciplinas que 

ministrava na EEPA. 

 A dificuldade em encontrar colaboradores para a Revista é tido como um dos 

fatores que impediam o desenvolvimento do periódico e sua ampla divulgação em 

outros estados brasileiros. O redator chefe admitia em 191868 que a maior parte dos 

colaboradores eram funcionários da Escola de Engenharia carregados de tarefas 

inadiáveis e prioritários, impedindo muitos de participarem.  

Como solução para o baixo número de colaboradores que a revista possuía, a 

redação tomava como iniciativa transcrever e traduzir artigos de autores diversos, 

especialmente estadunidenses e ingleses. Porém, Vivaldo de Vivaldi Coaracy 

considerava que esse gênero de trabalhos já havia atingido seu limite nas páginas 

da EGATEA. Em 1919, portanto, através do relatório da EEPA, ele procura justificar 

a irregularidade da publicação, mostrando-se muito indignado com a baixa 

participação dos funcionários da Escola69. 

 

E essa difficuldade se origina no facto de que a maioria dos collaboradores 
de Egatea, seja pelos seus múltiplos e absorventes encargos, na 
administração e na docência de aulas dos Institutos da Escola, seja por uma 
mal entendida modestia que os leva a fugir á publicidade de seus trabalhos, 
seja ainda por certa dose de inercia que em vão temos procurado vencer 
lançando mão de toda sorte de solicitações e incentivos, são tardos e 
vagarosos em concorrer com elementos para a confecção de cada numero 
da revista.  
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As palavras de Coaracy mostram que sua justificativa para acreditar em um número 

maior de colaboradores para EGATEA está fundamentada na quantidade de 

funcionários e professores que a Escola tinha: 

 

Com effeito será sufficiente lançar os olhos á lista que adiante publicamos 
dos collaboradores que no ano findo contribuíram com seus trabalhos para 
a revista e comparal-a com a relação dos funccionarios e professores da 
Escola, para que se evidencie a pequenissima porcentagem daquelles que 
têm accudido ás nossas solicitações reiteradas e trazido o concurso 
precioso de sua collaboração ás paginas desta revista que poderia contar 
com um brilhantissimo corpo de collaboradores, si houvesse real interesse 

pela mesma e a clara concepção do papel que deve representar. (Ibidem) 

 

O periódico era estruturado de forma a seguir os padrões das revistas 

modernas, segundo afirmavam seus editores. Buscava interagir com seus leitores, 

colocando-se a disposição para esclarecimentos de dúvidas sobre os mais 

diferentes assuntos. Como mostra de sua intenção de não servir apenas a um grupo 

profissional a revista publicava dicas domésticas e artigos sobre assuntos de 

interesse geral, como: “Alimentação infantil”70, “O pão natural de trigo”71 “Tiram-se as 

manchas dos tecidos”72. Destinada também à colônia alemã e italiana no Rio Grande 

do Sul, a coluna “Perguntas e Respostas” era publicada em português, alemão e 

italiano. Essa coluna tratava-se de um espaço em que perguntas enviadas pelos 

leitores eram respondidas por professores especialistas da EEPA.  

“Perguntas de algibeira” ou “Receitas a granel” era uma parte da revista 

destinada à interação com o público leitor. Eram propostos problemas para serem 

solucionados, do tipo: “Sí um gato e meio come um rato e meio n’um minuto e meio, 

quantos gatos são necessarios para comer sessenta ratos em 30 minutos?” 73. As 

respostas corretas enviadas pelos leitores eram publicadas, e aqueles que tivessem 

o maior número de acertos no fim de uma série de vinte e cinco problemas, seriam 

premiados.  

“Atravez das revistas” era uma parte reservada a notícias de assuntos gerais 

ocorridos no mundo todo, divulgando especialmente descobertas científicas, 
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72

 Revista EGATEA. Porto Alegre: Volume 7, nº. 6, novembro e dezembro de 1922, p.413. 
73

 Revista EGATEA. Porto Alegre: Volume 1, nº. 6, maio e junho de 1915, p.315. 
 



64 

 

grandes avanços da ciência ou da indústria, ou ainda notícias sobre a economia de 

países desenvolvidos. Em 1917 a EGATEA noticiava sobre a economia de luz em 

Paris74, e eram comuns títulos chamativos como “O maior motor electrico do 

mundo75” e “A maior ponte do mundo” 76. Faziam parte da organização da revista, 

além disso, uma seção denominada “Noticiário” onde eram divulgados diversos 

assuntos relacionados à revista, a seus colaboradores ou sobre a EEPA. Resumos 

sobre as principais ações ou resultados envolvendo cada instituto da escola também 

faziam parte da divulgação, assim como notícias sobre alunos ou professores. 

Docentes falecidos tinham um necrológio publicado. Nos números 2 e 3 referentes 

ao quarto volume da EGATEA, já em sua primeira página, a revista presta 

homenagem em tom dramático e poético, ao engenheiro formado pela EEPA e dela 

professor, Hans Emilio Goetze, dizendo: “Mais uma vez foi a Escola de Engenharia 

ferida cruelmente pela fatalidade que lhe veio arrancar um dos seus mais dedicados 

elementos, uma das mais promissoras esperanças do seu corpo docente.”77 

Em geral, cada volume da EGATEA era formado por seis números, 

publicados a cada dois meses. Em diversos momentos, seja por questões 

financeiras ou não, a revista não conseguiu cumprir o objetivo de ser publicada 

bimestralmente. Deste modo, alguns números da revista são duplos, isto é, juntou-

se, por exemplo, os números 2 e 3 do volume 4. Ao final da publicação de cada 

volume a revista cedia um índice geral com os assuntos de todos os números mais e 

uma página de rosto para que o leitor pudesse encaderná-los e conservar a coleção. 

Quando iniciado o terceiro volume, publicava-se que com o intuito de poder 

atender um número mais amplo de leitores, “(...) a Escola de Engenharia, que edita 

esta revista, resolveu reduzir o preço das assignaturas que passará deste volume 

em diante a ser de 15$000 por série de 12 numeros e 10$000 por série de 6 

números.”78 Mesmo com a baixa no preço o número de assinantes não aumentou. 

Ao contrário, em 1918 “baixou sensivelmente o numero de assignaturas da revista” 
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79 devido a irregularidade de publicação e a suspensão de remessa da revista para 

assinantes em atraso. O número de assinantes naquele ano era de apenas 344 

assinantes, considerado baixo para as pretensões que se tinham.  

As adversidades enfrentadas pela redação da EGATEA eram muitas. Em 

dezembro de 1920 Vivaldo de Vivaldi Coaracy deixa o cargo de chefe de redação e 

em 1921 quem assume o posto é Celeste Gobbato, professor da EEPA e 

colaborador da revista desde seu princípio. Segundo o relatório que apresentou a 

direção da Instituição, referente àquele ano, ele fala que o programa da revista seria 

reformulado onde se priorizaria a prática, isto é, divulgar-se-iam mais trabalhos 

referentes à agricultura e às indústrias rurais. Ele também falava no crescente 

aumento de colaboradores o que possibilitou normalizar a publicação da revista no 

ano seguinte.  

Nos primeiros anos sob a direção de Celeste Gobbato a revista tentou ter 

utilidade mais geral ampliando os artigos destinados inclusive a donas de casa. Para 

ampliar a circulação, foi realizada uma forte campanha de propaganda da EGATEA 

pelo interior do Estado conduzida pelos dirigentes dos estabelecimentos filiais à 

EEPA. Nesse processo foi relevante o apoio recebido de João Simplício Alves de 

Carvalho que somente no Rio de Janeiro angariou 301 assinaturas. 80  

Os jornais porto-alegrenses noticiavam sobre as mudanças ocorridas na 

revista. Segundo O Correio do povo81 “Em sua nova direcção a «Egatea» apresenta 

excellente feição tanto material quanto intellectual, que a torna uma revista util para 

as sciencias applicadas, agricultura, industria e a pecuaria.” Já A Federação82 

reafirmava que a “«Egatea» é sem duvida um magazine de utilidade para o 

estudioso, agricultor, criador, industrialista e commerciante.” 

Nesta nova fase cresceram as colaborações referentes à agricultura e suas 

indústrias, sobretudo suas a importância de seu caráter prático, contudo, faltavam 

artigos sobre Engenharia Civil, Engenharia Mecânica e ensino técnico profissional. 

Para o chefe de redação “Uma revista official da Escola de Engenharia deve reflectir 

a imagem de uma vida universitaria, porque a Escola é de facto uma Universidade 
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Technica”83. Essa preocupação está inserida na necessidade que surge de a revista 

assumir um caráter mais científico, pois como abordado anteriormente, nestas 

décadas do século XX a indústria se cientificizava e exigia profissionais mais 

especializados.   

No olhar de seus novos editores ela não era o tipo de publicação apropriada 

para pequenos agricultores e colonos, devido principalmente ao tipo de linguagem, 

afinal tratava-se de uma classe “(...) menos familiarizada com termos scientificos e 

com aquelles da lingua elevada e pura (...)”84 e que a EGATEA estava 

frequentemente usando. Destarte, em 1922 sugeriram ao Diretor da EEPA que fosse 

publicado junto à revista um jornal de tiragem mensal com linguagem mais singela, 

tratando de assuntos mais práticos, destinado aos agricultores. 

Nos capítulos antecedentes foi visto que a Escola de Engenharia se constituiu 

enquanto opositora ao ensino teórico, mas também a partir de modelos exteriores, 

isto é, espelhavam-se no ensino profissionalizante de países desenvolvidos 

economicamente. Com efeito, seguindo tais tendências, era comum a EGATEA 

publicar traduções de artigos escritos por estadunidenses e ingleses. Mais comum 

era ainda a publicação de notas e matérias que defendessem o ensino técnico 

profissional e que evidenciassem as características esperadas de um engenheiro ou 

a defesa da engenharia em prol ao desenvolvimento econômico do Estado e do 

país.  

No segundo volume, por exemplo, publicava-se a tradução do artigo “A 

Engenharia como profissão”, de Waddel e Harrington. Usando a citação clássica de 

que engenharia seria “A arte de dirigir as grandes fontes de energia da natureza 

para uso e conveniencia do homem” o texto é em verdade mais um exemplo da 

“Grande Cruzada” em que os engenheiros se colocavam: 

 

Si cada estudante que entra para um curso technico considerasse a 
vastidão coberta pela carreira que elle escolheu para ser o trabalho de sua 
existencia, e a importancia dessa carreira para a especie humana, uma de 
duas cousas succederia – ou elle ficaria inteiramente desanimado e 
perderia a coragem; ou seria erguido a um tal grao de enthusiasmo que 
resolveria  corajosamente empregar os seus melhores esforços para se 
tornar um digno membro da confraria dos engenheiros. No primeiro caso 
elle procederá bem si desistir do seu intento, porque todo o engenheiro de 
valor é necessariamente um homem de coragem; nesta profissão não ha 
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logar para fracos. Na segunda hypothese, si elle perseverar na resolução 
tomada, verá em breve que o seu trabalho se transforma em prazer e 
opportunamente elle attingirá o sucesso profissional que lhe permittirem sua 
habilidade e sua limitações pessoaes. 

85
 

 

É evidente, pois, a supervalorização do ensino técnico e a importância dada à 

profissão considerada como imprescindível. Mais do que isso, naquela visão, o 

engenheiro “é um homem de coragem” e de sucesso; seriam de fato, os 

responsáveis pelo desenvolvimento e progresso do Estado e do país.  

 Além deste tipo de artigo, analisar o sumário geral de cada exemplar da 

revista permite perceber que o conjunto de assuntos abordados vão ao encontro da 

figura o engenheiro como arauto da modernidade. Quando vemos que os artigos 

mais científicos são amplos em relação a sua abordagem, é possível dizer que neste 

momento da história da engenharia, principalmente até a década e 1920, havia-se o 

interesse e formar um engenheiro mais “múltiplo”. Trata-se sim de um profissional 

especializado, no entanto, um profissional que conheça aspectos generalistas de 

cada área. Que além das diferentes abordagens da engenharia, entendesse  sobre 

economia, política, conflitos atuais da época, como demonstram os artigos sobre 

Doutrina Monroe e sobre a guerra.  

Segundo Sandra Pesavento (1990, p.151), 

 

Como instituição de elite, difusora de conhecimentos científicos 
especializados, a Escola de Engenharia divulgou os mais recentes 
processos tecnológicos aplicados à indústria. Os artigos publicados pela 
sua revista (EGATEA) versavam, em geral, sobre inovações técnicas e 
processos racionais de produção que permitiriam um aproveitamento 
integral da matéria-prima e a fabricação de um artigo dentro de normas 
de higiene e qualidade.  

 

 

 E ela segue: 

 

Neste sentido, a revista EGATEA, da Escola de Engenharia de Porto 

Alegre, foi urna propagadora dos modernos processos tecnológicos com 

aplicação industrial. Em seus artigos, encontram-se numerosas referências, 

por exemplo, ao uso e à descrição técnica dos frigoríficos e de suas 
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possibilidades de utilização no beneficiamento da carne, ao processo de 

fabricação de manteiga, às técnicas da produção do vinho, aos métodos 

mais aperfeiçoados da extração do carvão e às modernas técnicas de 

refinamento da banha em fábricas. (op. cit., p.152) 

 

Portanto, sendo um órgão oficial da EEPA, a EGATEA tratava sobre assuntos 

relacionados aos diferentes Institutos da escola, bem como a questões de guerra, 

economia, política, problemas de construção, física, química, ciências naturais, 

eletricidade, máquinas, artes, etc. “Era órgão de caráter cientifico e técnico que se 

notabilizou como órgão de divulgação e de consulta, notadamente nos meios rurais 

nos meios universitários.” 86 

Mesmo que tivesse passado por um período de crescimento no número de 

assinaturas a revista precisava de apoio financeiro, e sendo assim, os anúncios 

publicitários desenvolveram papel importante para arrecadar parte dos recursos 

necessários. Se nos primeiros exemplares do periódico os anúncios eram limitados, 

com o decorrer do tempo, a revista se tornou anunciante de diferentes produtos e 

serviços, muitos deles ligados aos novos símbolos da modernidade, como a 

eletricidade e os automóveis.  

 

Figura 5: Anúncio Publicitário na EGATEA 
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Fonte: Revista EGATEA, Volume III, Nº 5, 1917 

 

Figura 6: Anúncio Publicitário na EGATEA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Revista EGATEA, Volume III, Nº 2, 1916 

 

Mesmo que a partir dos anos 1920 tenha havido uma percepção por parte dos 

editores da Revista EGATEA quanto ao público principal a que ela se destinava, o 

periódico continuou a ter como principal característica, a busca por atender um 

público cada vez mais vasto. Como a idéia de se fazer um jornal destinado aos 

agricultores e colonos não foi posta em prática, era preciso que a Revista da EEPA 

conseguisse dar conta de assuntos científicos e práticos. Em tese, isso se 

concretizou. A EGATEA pode-se dizer, conseguiu cumprir seu objetivo inicial de não 

ser um órgão de classe, e sim um órgão de interesse geral. Mesmo com a grande 

quantidade de artigos técnicos - científicos assuntos mais comuns e práticos eram 

abordados e discutidos. Pode-se perceber, todavia, que com o passar do tempo a 

revista se tornava cada vez mais especializada e menos genérica.  
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O que talvez tenha sido um dos objetivos da publicação não atingido foi a 

idéia de expandi-la, de torná-la uma revista de grande circulação, até mesmo 

nacionalmente. Mesmo com os esforços desprendidos pelos representantes que a 

EEPA tinha no interior do Estado através das Estações Experimentais e de ensino 

ambulante, e daqueles que a representariam em outros estados brasileiros, como foi 

o caso de João Simplício no Rio de Janeiro, não foi possível difundí-la amplamente. 

87   

A EGATEA foi publicada até 1934. Na década de 1990 houve a tentativa por 

parte dos alunos e professores da Escola de Engenharia da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul em retomar sua publicação, dada a importância da divulgação 

científica. Porém, inserida num contexto em que a profissão de engenheiro já estava 

regulamentada e totalmente fragmentada nas diferentes especialidades, a revista 

não herdou a característica de ser de interesse geral, representando apenas as 

necessidades dos profissionais de engenharia.  

 

4. 2 O BOLETIM DA SERGS 

O Boletim da SERGS começou a ser publicado em 1932, após decisão do 

Conselho Diretor da instituição. Nesta mesma reunião o engenheiro Ary Frederico 

Torres foi escolhido como Diretor da publicação, ficando Agnello Pereira da Silva e 

Walter R. de Quadros como redatores.88 Entretanto, já em janeiro de 1933 precisou-

se passar o cargo de Diretor a Clóvis Pestana, já que  Ary Frederico Torres estava 

transferindo residência para São Paulo, onde assumiria a direção do Laboratório de 

Ensaios de Materiais da Escola Politécnica. 

Clarice Ledur (op. cit., loc. cit.) diz que: 

 

O Boletim, lançado em 1932, dava corpo à iniciativa, com o propósito 
também de instrumentar a classe com abordagens e conteúdos técnicos e 
analíticos de temas em ebulição no momento, além de informar 
periodicamente sobre projetos e outras ações que passavam a moldar a 
Sociedade de Engenharia.    
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Distribuído gratuitamente (LEDUR, op. cit.), o Boletim foi amplamente difundido e 

enviado a todos os Interventores Estaduais. Possuía um caráter principalmente 

técnico e noticioso, pois visava divulgar os trabalhos produzidos pelos engenheiros 

da Sociedade. Publicava também as diversas conferências realizadas nas 

dependências da Sociedade de Engenharia. 

Apesar de igualmente representarem os engenheiros gaúchos, os dois 

periódicos diferenciavam-se em relação ao público ao qual eram destinados. Em 

última análise, ambos se direcionavam aos engenheiros; entretanto, desde o início 

de sua publicação a EGATEA deixava claro que se tratava de um órgão de 

interesses gerais do Rio Grande do Sul. Possuía colunas e matérias destinadas à 

população em geral, inclusive aos colonos, Junto a isso publicava notícias mais 

científicas, destinadas a engenheiros. No caso do Boletim, não: ao que se percebe 

toda sua estrutura está organizada de modo a destinar-se exclusivamente aos 

profissionais da área. Não havia a preocupação em divulgar ou discutir assuntos que 

não fossem pertinentes à profissão.  

Assim como a Revista EGATEA, o Boletim publicava um necrológio dos 

engenheiros associados ou de destaque no Rio Grande do Sul e no Brasil. Foi o 

caso do engenheiro Acelino Carvalho: “Com a morte de Acelino Carvalho perdeu a 

classe dos engenheiros do Rio Grande do Sul um dos seus vultos mais 

representativos pela cultura, pela inteligencia e pela integridade de caracter.” 89 Os 

fatos mais importantes da vida do engenheiro eram narrados, e o sujeito fortemente 

enaltecido. 

Ao comemorar o terceiro aniversário do periódico, o Diretor José Batista 

Pereira admitia que no início da história da revista faltavam condições, era uma 

época difícil e que exigiu o auxílio de todos os associados. Entretanto, segundo ele, 

naquele momento isso não era mais necessário, uma vez que havia colaboradores 

que escreviam sobre diferentes assuntos e “As grandes questões tecnicas 

riograndenses passaram a ser discutidas com o tempo, com interesses pelos nossos 
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colégas, formando-se conclusões que serão elementos de valor para a execução de 

quaisquer obras futuras.” 90 

Percebe-se que, ao contrario do que ocorreu na EEPA com a Revista Egatea, 

em que o redator chefe precisou inicialmente praticamente implorar para que 

houvesse colaboradores, no caso do Boletim as palavras eram na maioria das vezes 

elogios ou apoio às ações daqueles que constituíam parte dos profissionais 

envolvidos no projeto: 

 

Publicando os resultados mais interessantes dos estudos e observações 
dos nossos engenheiros, divulgando as principaes obras de engenharia 
construídas ou em vesperas de construcção no Rio Grande, transcrevendo 
ou resumindo trabalhos technicos de valor, publicados em revistas 
nacionaes e extrangeiras, o Boletim é um estimulo permanente á dedicação, 
cada vez maior, de cada um nós a sua profissão. 
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Entre os assuntos que faziam parte da Revista estavam aqueles ligados a Energia, 

aos sistemas de transportes, a urbanização e saneamento, combustíveis e 

economia. Na tabela abaixo se pode observar a divisão dos assuntos abordados no 

Boletim da SERGS durante sua existência: 

 

Tabela 5 ï Temas abordados no Boletim da SERGS (1932-1941) 

 
TEMA GERAL 

 
QUANTIDADE DE ARTIGOS 

PUBLICADOS 

Arquitetura 2 

Combustíveis 4 

Financeiro/Economia 5 

Energia 9 

Profissão de Engenheiro 10 
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 ANNIVERSARIO. Boletim da Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: 
nº13, out.1935 p. 1. 
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 PESTANA, Clovis. Primeiro Anniversario.Boletim da Sociedade de Engenharia do Rio Grande 
do Sul. Porto Alegre: nº5, out. 1933 p. 1. 
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Urbanização/Saneamento 22 

Técnicos 38 

Transportes 42 

Fonte: a autora (2011) 

 

Os artigos publicados possuem títulos diversos divididos, a partir da análise 

de seus sumários, em grandes temas: Arquitetura corresponde a dois artigos 

intitulados “Notas sobre a Arquitetura N. Americana Contemporânea” e “Impresiones 

sobre la arquitectura colonial hispano-americana”; Combustíveis trata de assuntos 

como “Estudos de Pétroleo no Brasil”, “O problema da utilização do Carvão Nacional 

para a fabricação do gás em Porto Alegre”, “Analisemos com imparcialidade o 

carvão nacional”, “Analisemos com imparcialidade o problema do carvão nacional”; 

Financeiro/Economia corresponde a “Os empreendimentos e as Bolsas”, “Ligeiro 

Estudo sobre tarifas”, “Cadernos de Encargos”, “A produção do Rio Grande do Sul e 

seu escoamento econômico”, “O traçado mais conveniente do ponto de vista 

econômico ou comercial”; alguns artigos que fazem parte do tema intitulado Energia 

são “A iluminação artificial por processos modernos”, “Notas técnicas: lâmpadas de 

sódio”, “A siderurgia no Brasil”, “Contribuição do estudo hidroelétrico do Rio Grande 

do Sul”; de Profissão de Engenheiro fazem parte artigos relacionados à 

regulamentação profissional, à  SERGS ou ainda a homenagens póstumas a 

associados; em Urbanização/Saneamento há trabalhos como “O Problema do lixo 

em Porto Alegre”, “O Porto de Torres como problema técnico”, “Plano de cooperação 

dos municípios para execução das obras de saneamento”; Técnicos refere-se a 

trabalhos  bem específicos como “Notas técnicas: Cálculo simplificado de treliças 

hiperestáticas”, “As construções metálicas soldadas”, “Um pouco de história sobre 

Atomística”; por fim, Transportes corresponde a estudos como “O plano geral de 

viação do Rio Grande do Sul”, “Uma rodovia federal para o Rio Grande do Sul”, 

“Estudos sobre a rede de estradas de ferro do Rio Grande do Sul e suas relações 

com o problema dos portos”. 

As informações extraídas dos sumários do Boletim nos permitem perceber 

quais assuntos estavam em ampla discussão naquele momento. Destacam-se as 
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discussões relacionadas aos sistemas de transportes e urbanização e saneamento. 

Os artigos mais técnicos também são bem recorrentes, o que evidencia o caráter do 

periódico. Percebe-se que os assuntos abordados, mesmo que pudessem interessar 

a outros grupos sociais, eram destinados às discussões entre os engenheiros, visto 

que tentavam através da Engenharia solucionar problemas de interesse geral.  

Mesmo enfrentando dificuldades econômicas para a publicação, a equipe de 

redação do periódico se esforçava para mantê-lo publicado com freqüência. 

Reconhecendo a importância do Boletim, a SERGS inclusive destinou uma verba 

exclusiva para a publicação, e também auxiliavam os recursos provenientes dos 

diversos anúncios publicitários, entre os quais se destacavam as propagandas de 

escritórios de engenheiros e de construtoras. Inseridas no processo de 

modernização, eram comuns as propagandas de símbolos da modernidade como 

energia elétrica, geladeiras e ferros de passar roupas, em geral, propagandas 

criativas e que causavam determinado impacto, como se pode perceber através das 

figuras abaixo.  

Figura 7: Anúncio publicitário de ferro elétrico  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Boletim da SERGS, nº25, 1938 
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Figura 8: Anúncio publicitário de geladeiras  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ibidem 

 

Figura 9: Anúncio publicitário de Companhia de Energia Elétrica  
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Fonte: Boletim da SERGS, Nº 9, 1934 

 

 “Em 1.941 a Sociedade viu-se obrigada, por motivos de ordem legal, a 

suspender a publicação de seu Boletim, tendo sido o número 34, de outubro de 940, 

o último publicado.” 92 O motivo de ordem legal referia-se a uma lei de imprensa que 

exigia a organização de uma Sociedade Publicitária para sua publicação. Por quatro 

anos ficou a SERGS sem publicar o seu órgão de imprensa oficial até que, em 1945, 

foi criada a “Publicações Técnicas S.A.”, regularizando a situação e permitindo que a 

instituição voltasse a circular. Desta vez tratava-se da Revista de Engenharia do Rio 

Grande do Sul, periódico “(...) praticamente em condições identicas ás seguidas pelo 

Boletim”.93 

 

Se a Revista Instituto Politécnico de São Paulo representava o corpo discente 

da Escola e atuou na construção da identidade desse grupo, o caso das publicações 

dos engenheiros gaúchos foi semelhante. Embora representasse a EEPA, a Revista 

EGATEA propagava um perfil de engenheiro que se estava construindo naquele 

momento. Mesmo tendo sido a publicação iniciada quase vinte anos após a 

fundação da Escola, naquele momento a profissão de engenheiro ainda estava 

sendo definida. Desta forma, a EGATEA é uma revista mais ampla e diversificada, 

com assuntos mais gerais, já que pretendia atender ao público em geral. Não 

deixava, porém, de publicar artigos mais técnicos e de interesse especial dos 

engenheiros. 

O Boletim da SERGS, por sua vez, era um periódico mais técnico e específico 

aos engenheiros. Não tinha o interesse de atender ao público em geral, mas discutir 

assuntos pertinentes à atuação profissional. Inclusive, publicava a transcrição de 

muitas conferências e palestras que ocorriam na sede da SERGS. Como 

representava a Sociedade de Engenharia, era destinado especialmente a seus 
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SOCIEDADE DE ENGENHARIA DO RIO GRANDE DO SUL. Resumo Histórico, 1970. Não há 
paginação. 
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Com a necessidade de romper a publicação do Boletim, quando regularizou sua situação legal, a 
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número publicado em Junho de 1945. 
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associados, uma vez que noticiava os diversos eventos ocorridos e promovidos pela 

Sociedade.  

 Referente aos assuntos mais técnicos há uma aproximação entre aquilo que 

era publicado na EGATEA e o publicado no Boletim. Diversos assuntos são 

amplamente tratados pelos dois periódicos, a exemplo da questão da energia 

elétrica. Afinal, a eletricidade era um verdadeiro ícone da modernidade, pois 

proporcionava iluminação eficiente, podia substituir o vapor na indústria e era, enfim, 

sinônimo de progresso e civilização (JUNIOR, Aderbal de Arruda Penteado & 

JUNIOR, José Augusto Dias, 1994). Porém, outras fontes de energia eram também 

tratadas. No volume III 94 da EGATEA, por exemplo, Vivaldo de Vivaldi Coaracy 

discute “A Energia no RS”, enquanto que o número 6 do Boletim95 traz um artigo de 

Bernardo Geisel intitulado “Energia química e suas relações com outras formas de 

energia”, enquanto os números 26 e 27 tratam da “Energia barata para as indústrias 

riograndenses” 96.  

Outro tema muito comum e que entrou para as discussões da Engenharia nas 

primeiras décadas do século XX foi o das questões ligadas à urbanização e ao 

saneamento. No Boletim, seguidamente eram publicadas noticias sobre Saturnino 

de Brito, primeiro engenheiro brasileiro especializado em obras de saneamento. Em 

seu número inicial, o Boletim já publicava, sob autoria do engenheiro Acelino 

Carvalho, um artigo chamado “O problema do lixo em Porto Alegre” 97. Na EGATEA, 

Benito Elejalde falava sobre o “Saneamento das cidades”98, enquanto Florisbello 

Leiva dissertava sobre o “Saneamento do Rio Grande” 99. Essa preocupação com o 

saneamento das cidades cresce a partir da República, devido às condições 

precárias das cidades e à proliferação de doenças. Segundo Milton Vargas (1994b, 

p.198),  
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COARACY, Vivaldo de Vivaldi. A Energia no Rio Grande do Sul. Revista EGATEA. Porto Alegre: 
Volume III, Nº 6, março e abril de 1917, p. 249. 
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 GEISEL, Bernardo. Energia química e suas relações com outras formas de energia. Boletim da 
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CARVALHO, Acelino. O problema do lixo em Porto Alegre. Boletim da Sociedade de Engenharia 
do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: nº. 1, set. 1932. 
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ELEJALDE, Benito Ilha. Saneamento das Cidades. Revista EGATEA. Porto Alegre: Volume II, Nº 
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Conclui-se que, durante a República Velha, a preocupação com o 
saneamento tornou-se prioritária na maioria da cidades brasileiras e que 
havia, então, a capacidade técnica nacional para realizar as obras 
necessárias. Engenheiros da Politécnicas do Rio de Janeiro, São Paulo e 
Porto Alegre já vinham recebendo instrução de alto nível em engenharia 
hidráulica. Já havia companhias empreiteiras capazes de realizar os 
projetos abertos à concorrência. Diferentemente do que acontecia no 
Império, os projetos já eram viáveis técnica e economicamente e já havia, 
também, uma indústria de canos de ferro fundido  nacional que podia 
competir com a estrangeira. (...) 

 

 

Um dos temas recorrentes no Boletim da SERGS, e que quase não se 

percebe nos exemplares analisados da EGATEA, gira em torno das discussões 

sobre a siderurgia no Brasil. Os números 9 e 10 100 do Boletim contam com a 

colaboração do engenheiro Gabriel Pedro Moacyr, que escreve um artigo intitulado 

“A siderurgia no Brasil”. O estudo de José Jerônimo de Alencar Alves (1994; p.259) 

auxilia a entender isso, visto afirmar que o período de 1889 a 1930 foi marcado pela 

modernização no país. Neste período, segundo ele, emergia a siderurgia e suas 

matérias-primas constituíam-se em elementos simbólicos e ao mesmo tempo 

concretos para as construções no referencial moderno. Ferro e altos-fornos 

tornavam-se símbolos e pilares da modernização.  

Pode-se dizer ainda que os recorrentes artigos sobre siderurgia no Boletim da 

SERGS estão inseridos no contexto pós-30, quando, no governo Vargas, salientam-

se as discussões em torno da construção da grande siderurgia. Junto a esse tema 

se encaixam as discussões relativas ao uso de combustíveis, como o carvão, por 

exemplo. Assuntos como siderurgia e uso de combustíveis estavam à tona no Brasil 

da década de 1930 e, por envolverem diretamente o trabalho dos engenheiros, não 

poderia deixar o Boletim de publicar artigos sobre isso. 

Entende-se, portanto, que apesar de possuírem diferenças em seu perfil 

editorial – um periódico destinava-se ao público em geral ao passo que o outro era 

mais específico para engenheiros – tanto a EGATEA quanto o Boletim da SERGS 

auxiliaram a construir uma identidade para os profissionais de Engenharia na 

medida em que defendiam um tipo de profissional, que possuíam determinadas 

características e formação. Com efeito, os temas abordados nos órgãos de imprensa 

oficiais da Escola de Engenharia de Porto Alegre e da Sociedade de Engenharia do 
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79 

 

Rio Grande do Sul estiveram relacionados ao contexto de modernização em que não 

só o Rio Grande do Sul se situava, mas todo o Brasil. Além do mais, a diferença 

existente no perfil dos periódicos reflete a conjuntura histórica e social do país na 

transição da Primeira República para o período inaugurado com a Revolução de 

1930. Será a partir do governo Vargas que emergem e se concretizam as 

discussões em torno da regulamentação da profissão de engenheiro permitindo a 

formação de um grupo profissional e de um periódico específico que os 

representasse. 
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5. CONCLUSÃO 

 

Ao se analisar o que foi ser engenheiro no Brasil, sobretudo até as primeiras 

décadas do século XX, percebe-se que a profissão foi construída em um contexto de 

desprestígio pelas atividades técnicas e de uma tradição em estimar as profissões 

teóricas ou bacharelescas. Isso fez com que os engenheiros não tivessem a mesma 

projeção social que os bacharéis e médicos tiveram na história brasileira. Não 

obstante, os filhos das famílias mais ricas e tradicionais da elite brasileira realizavam 

estudos nas áreas do Direito e Medicina, visto que através de tais profissões 

poderiam conseguir melhores cargos públicos ou mais sucesso na carreira política. 

Além disso, a profissão de engenheiro não era considerada primordial até a 

primeira metade do século XIX. Um dos motivos ─ conforme tratado no primeiro 

capítulo ─ foi a falta de preocupação por parte da Coroa Portuguesa e da 

Administração Imperial em resolver os problemas técnicos emanados do campo e 

das cidades. Como tais questões eram tratadas de forma incipiente, não era 

necessária, na maioria das vezes, a presença de um engenheiro: um mestre-de-

obras que soubesse executar as técnicas necessárias no empreendimento era 

suficiente. Aliás, durante o século XIX a Engenharia não era considerada como 

profissão, por isso as funções hoje atribuídas aos engenheiros poderiam naquela 

época ser praticadas por qualquer indivíduo que soubesse executá-las. 

Embora não se tenha aumentado o prestígio dos engenheiros, a partir da 

segunda metade do século XIX eles passaram a se tornar profissionais importantes 

porque a formação que recebiam lhes permitia dominar novas tecnologias que 

surgiam no Brasil durante este período de modernização. De acordo com as 

referências bibliográficas deste trabalho foi possível entender que neste período os 

engenheiros passaram a ganhar destaque principalmente por sua atuação na 

construção de ferrovias. Enfrentavam, porém, a competição com os mestres-de-

obras e com profissionais estrangeiros.  

Sobre a competição que tinham em relação aos mestres-de-obras infere-se 

que a diferença entre uns e outros se dá em torno dos conceitos de técnica e 

tecnologia. Os mestres-de-obras eram profissionais que dominavam as técnicas 

necessárias para construção e execução de determinado empreendimento. Os 
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engenheiros precisavam, além disso, dominar as tecnologias exigidas para a 

construção, conhecer as propriedades dos materiais, os cálculos, enfim, dominar os 

pressupostos científicos. Porém, durante grande parte da história brasileira isso não 

foi levado em conta, e o trabalho dos mestres era suficiente.  

Em um país marcado pela escravidão, as atividades manuais e técnicas eram 

desprezadas, sendo um dos motivos a associação com o trabalho escravo. Também 

a tradição de estimar as profissões teóricas e bacharelescas, como o caso da 

Medicina e do Direito, fizeram da Engenharia uma profissão com pouco prestígio e 

influência social até as primeiras décadas do século XX. 

Quando no final do século XIX os engenheiros passaram a ter mais 

importância enfrentaram a concorrência dos profissionais estrangeiros, visto que no 

Brasil existiam poucas escolas de Engenharia, especialmente com variedade de 

especializações. Neste contexto, marcado especialmente pela proclamação da 

República, o número de instituições destinadas à formação de tais profissionais 

cresceu significativamente no país. 

Uma das mais importantes instituições foi, sem dúvida, a Escola de 

Engenharia de Porto Alegre, fundada em 1896 e que marcou a história do Rio 

Grande do Sul devido a sua proposta de ensino fundamentada no conhecimento 

técnico-profissional e científico. Trata-se de uma importante iniciativa do Partido 

Republicano Riograndense e resultado da ação do Positivismo religioso que 

influenciou os engenheiros da época. 

A defesa do conhecimento técnico-profissional e científico é exposta nos 

estatutos da EEPA e em diversas manifestações de seu corpo docente ou 

administradores. Isso é conseqüência da oposição que faziam aos bacharéis                                                                                                                                                                                     

e médicos formados por cursos extremamente teóricos.  Através da ciência os 

engenheiros colocavam-se diante de uma “grande cruzada” de construção de uma 

nação civilizada fundamentada no progresso e na indústria. 

A crítica ao ensino teórico e bacharelesco, bem como a oposição à atuação 

de mestres-de-obras nas atividades dos engenheiros constituíram-se como 

elementos de identidade entre os profissionais de Engenharia. Será a partir destes 

elementos e através do surgimento das especializações em Engenharia, criadas no 

Brasil durante as primeiras décadas do século XX, que os engenheiros constituirão 
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um grupo caracterizado pela formação cientifica, técnica e especializada. Embora 

isso não signifique maior prestígio da profissão nem a garantia de que profissionais 

sem formação não atuassem na área da Engenharia, permitiu-se que por diferentes 

formas de associação os engenheiros pudessem pressionar os órgãos 

governamentais na tentativa de regularizar a profissão. 

As primeiras iniciativas em regularizar a profissão no Brasil se dão nas 

diferentes escolas de Engenharia através de pedidos de reconhecimento de 

diplomas, ou pelos discursos proferidos por alunos ou corpo docente. No Rio Grande 

do Sul, os primeiros administradores da EEPA buscam validar os diplomas emitidos 

pela instituição bem como obter reconhecimento por parte do governo federal em 

relação ao funcionamento da escola, mostrando tentativas de regular o ensino da 

profissão que emergia. Neste caso, a necessidade de reconhecer os diplomas 

emitidos pela EEPA se deve também ao fato de ter servido como fornecedora de 

quadros técnicos a Secretarias estaduais e federais, pois mais do que formar mão-

de-obra qualificada para a indústria a instituição preparava profissionais destinados 

a ocuparem cargos na administração pública. 

Em nível nacional a regulamentação da profissão de engenheiro ocorre na 

década de 1930, ainda que desde os anos de 1920 já houvesse movimentos em 

favor do reconhecimento jurídico da profissão. Em alguns Estados brasileiros já 

existia uma legislação estadual com esta finalidade, sendo que São Paulo foi o 

primeiro Estado brasileiro a regulamentar a profissão de engenheiro, arquiteto e 

agrimensor através de Lei aprovada em 1924. 

Tiveram relevância neste processo as inúmeras associações de engenheiros 

consolidadas no Brasil, sobretudo a partir de 1930. A partir da constituição de 

espaços de formação superior e o aparecimento de especializações na área de 

engenharia, começa-se a formar um grupo caracterizado pela formação científica, 

técnica e especializada. Identificando-se como grupo capaz de industrializar e 

modernizar o país através de um conhecimento científico e técnico e que passa a ter 

aspirações e interesses de que as escolas de Engenharia não davam mais conta. 

Deste modo, em 1929, foi criada no Rio de Janeiro a Sociedade Brasileira de 

Engenharia, que tinha como prioridade a luta pela regulamentação profissional e a 

promoção de estudos e conferências ligados à atividade. 
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No Rio Grande do Sul os engenheiros foram representados como grupo 

profissional pela Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul, fundada em 1930. 

Esta cumpriu o papel de congregar os profissionais gaúchos através dos mais 

diversificados eventos sociais além de participar da campanha de apoio à 

regulamentação profissional. Foi, todavia, principalmente por influência das 

associações de engenheiros dos estados do Rio de Janeiro e São Paulo, que, em 11 

de dezembro de 1933, as profissões de engenheiro, arquiteto e agrimensor foram 

regulamentadas em nível federal, através do Decreto nº 23.569. Isso contribuiu de 

certa forma, para a criação de conselhos estaduais de Engenharia e a ampliação da 

atuação dos engenheiros, possibilitando o crescimento da profissão.   

Foram, sem dúvida, de extrema importância na construção de um perfil de 

profissional de engenharia os órgãos de imprensa oficiais da EEPA e da SERGS. A 

Revista EGATEA e o Boletim da Sociedade de Engenharia divulgaram a 

representação do que seria ser engenheiro naquele momento, que tipo de 

profissional se construía. 

A EEPA esteve inserida em uma conjuntura de emergência da profissão no 

Brasil, especialmente no Rio Grande do Sul. Nos primeiros anos de existência a 

Escola precisava legitimar o conhecimento técnico e científico como fatores do 

progresso e da modernização e de responsabilidade dos engenheiros. E isso era 

exposto em sua Revista, mesmo tendo sido a EGATEA criada somente em 1914. 

A Revista EGATEA tinha como princípio ser um órgão de interesse geral e 

contribuir para o progresso do Rio Grande do Sul. Tratava-se de um porta-voz da 

EEPA, com o intuito de difundir sua esfera de atuação. Através dela o conhecimento 

técnico deveria ser difundido e os resultados produzidos na Escola serem 

conhecidos em todo Estado. 

A Escola tinha planos audaciosos para sua publicação, queria torná-la 

amplamente conhecida no país, mas desde o início de sua edição enfrentou 

diversos problemas. Além da questão financeira, inicialmente faltavam 

colaboradores para publicarem artigos e resultados de pesquisas. A solução 

encontrada então era a de traduzir artigos estrangeiros e publicá-los. Estes artigos, 

muitas vezes tratavam sobre o ser engenheiro e sobre o conhecimento técnico. 

Defendia-se um profissional com formação de caráter científico e técnico, que seria 

condutor da modernidade, do progresso e da indústria. 
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Nos anos de 1920 a EGATEA passou por um período de consolidação e 

aumento no número de colaboradores. Assim, crescia o número de artigos 

publicados a partir de experiências dos professores da Escola de Engenharia. Os 

temas tratados iam desde técnicas domésticas e rurais até assuntos voltados para a 

indústria. Falava-se ainda em assuntos mais específicos direcionados aos 

engenheiros, além de assuntos de interesse geral como as conseqüências da 

Primeira Guerra Mundial e a Doutrina Monroe.   

O Boletim da SERGS foi criado em um contexto de emergência das 

associações profissionais de engenharia e das discussões sobre a regulamentação 

da profissão. Deste modo, não tinha o interesse de se difundir diante do público 

geral. Era um órgão oficial da Sociedade de Engenharia, que ele representava e 

aproximava de seus sócios através de notícias sobre os eventos que ocorriam e os 

trabalhos que eram realizados. Publicava a transcrição de conferências e palestras 

proferidas em sua sede, além de artigos dos engenheiros-redatores. A maior parte 

de suas discussões eram específicas para aqueles que possuíssem formação em 

Engenharia, como detalhes técnicos sobre a construção de portos ou estradas de 

rodagem, por exemplo.  

Conclui-se, portanto, que a Revista EGATEA possuía um caráter mais geral, 

apresentando o engenheiro como um profissional múltiplo, ligado a diferentes 

assuntos, sempre ressaltando a importância da Ciência e do conhecimento técnico-

profissional. Já o Boletim da Sociedade de Engenharia possuía um caráter mais 

especializado, isto é, tratava-se de um periódico destinado a engenheiros e 

profissionais de áreas afins, não ao público em geral. Naquele período de 

discussões em torno da regulamentação profissional o caráter técnico e científico 

dos engenheiros já era bem definido, não precisando o Boletim retomar essas 

discussões, mas mostrando a atuação prática dos engenheiros em diferentes 

empreendimentos que se faziam naquele período, ao invés de, como ainda a 

EGATEA o fazia, publicar artigos que ressaltassem a importância da técnica e da 

Ciência.   

Apesar das diferenças existentes entre os dois periódicos, existiam 

aproximações em relação aos temas abordados. Tanto a EGATEA quanto O Boletim 

da SERGS abordavam temas que estavam em discussão no período de sua 

publicação. Questões como o problema do lixo nas cidades e o uso da energia 
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elétrica foram discutidos pelos dois periódicos. Entretanto, muitos temas discutidos 

em um periódico não eram discutidos no outro, como o caso da siderurgia. Este 

assunto foi muito abordado pelo Boletim devido aos debates em torno da construção 

da grande siderúrgica nacional, propiciados pelo Governo Vargas a partir dos anos 

1930. 

Destarte, é possível afirmar que, salvo as diferenças que possuíam, tanto a 

EGATEA quanto o Boletim da SERGS atuaram na construção de uma identidade 

para o profissional de Engenharia, através do perfil de engenheiro que propunham. 

Mais do que isso, os temas discutidos nos dois periódicos estiveram, nas palavras 

de Ana Cláudia Ribeiro de Souza (op. cit., p. 96), “em consonância com os 

momentos sociais da cidade”, isto é, constituíam-se em discussões que, vindas à 

tona na área de Engenharia, relacionavam-se ao período de modernização por que 

o país passava. 
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